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A pegada de carbono é um indicador cada vez mais utilizado pelas empresas para 
contabilizar as emissões de gases de efeito de estufa. A empresa analisada é produtora 
de eletricidade de fontes renováveis e a avaliação foi realizada com base no ano de 
2012. 
A seleção dos limites operacionais, bem como as atividades produtoras de gases de 
efeito de estufa e a metodologia a aplicar são tudo parâmetros a considerar na 
elaboração do trabalho. 
O cálculo da pegada de carbono foi realizado através de três metodologias diferentes, 
possibilitando a comparação entre os valores obtidos. As metodologias utilizadas foram 
a metodologia DEFRA, a metodologia GHG Protocol e a metodologia PAS 2050. 
Como a produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis evita a emissão de 
gases de efeito de estufa, pretende-se demonstrar que a pegada de carbono da empresa 
tem uma componente negativa. A quantidade de emissões resultante do funcionamento 
da empresa teve um valor máximo de 1,02×10
6
 kgCO2eq, obtido pela metodologia 
DEFRA e o mínimo de 6,64×10
5
 kgCO2eq, obtido pela metodologia PAS 2050. Em 
relação às emissões evitadas pela produção da empresa, foi totalizado um valor de 
8,79×10
8
 kgCO2eq, resultante de uma análise anual e um valor de 8,95×10
8
 kgCO2eq, 
provenientes de uma análise mensal. 
Considerando a metodologia PAS 2050, porque utiliza fatores de emissão de Portugal, a 
pegada de carbono da empresa tem o valor de -807 gCO2eq/kWh para a análise anual e 
o valor de -822 gCO2eq/kWh para a análise mensal. 
Conclui-se desta forma que a produção da empresa evita emissões de gases de efeito de 









The carbon footprint is an indicator used by companies to count emissions of 
greenhouse gases. The analyzed company produces electricity from renewable sources, 
and the assessment was made with data from the year 2012. 
The selection of boundaries, the greenhouse gases activities producing activities and the 
methodology to be applied are parameters to be taken into account in the development 
of the work. 
The carbon footprint calculation was performed using three different methodologies, 
allowing the comparison between them. The methodologies used were DEFRA, GHG 
Protocol and PAS 2050. 
The production of electricity from renewable sources avoids the emission of greenhouse 
gases, so the company is expected to have a negative component in the calculation of 
the carbon footprint. The amount of emission resulting from the company operational 
work reached a maximum value of 1,02×10
6
 kgCO2eq obtained by DEFRA and a 
minimum value of 6,64×10
5
 kgCO2eq obtained by PAS 2050. Analyzing the avoided 
emissions, the value obtained was 8,79×10
8
 kgCO2eq, calculated on annual analysis and 
a value of 8,95×10
8
 kgCO2eq, from a monthly analysis. 
Using the PAS 2050, because it is the methodology that uses Portuguese emission 
factors, the value of the carbon footprint is -807 gCO2eq/kWh, for the annual review, 
and for monthly analysis is -822 CO2eq/kWh. 
In conclusion the production of the company avoids emissions of greenhouse gases 
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O bem-estar das populações e a utilização da energia estão, nos dias de hoje, bastante 
interligados, uma vez que a energia se tornou num elemento crucial na vida humana. A 
energia elétrica intensificou-se cada vez mais como a forma de energia a desempenhar o 
papel mais importante nas sociedades modernas. À medida que os países se foram 
desenvolvendo e industrializando, a dependência da energia elétrica foi aumentando, 
contribuindo desta forma para um maior consumo de energia primária, para além do 
elevado consumo efetuado pelos transportes [1]. 
Com este aumento de consumo de combustíveis de origem fóssil, a quantidade de 
emissões de gases de efeito de estufa para a atmosfera aumentou substancialmente. 
Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (“Intergovernmental 
Panel on Climate Change” – IPCC) o termo mudança climática, muitas vezes associado 
à emissão de Gases de Efeito de Estufa (GEE), é dado como uma variação 
estatisticamente significativa num parâmetro climático médio, mantendo-se por um 
longo período [2]. 
Em 1997, com o Protocolo de Quioto, foi estabelecido um novo rumo para as alterações 
climáticas, pois este protocolo internacional aceitou a avaliação realizada pelo IPCC e 
determinou que fossem tomadas medidas que possibilitavam a redução da emissão de 
GEE [1]. A União Europeia comprometeu-se a reduzir em 8% as emissões de GEE face 
ao nível de emissões existente em 1990, no período compreendido entre 2008 e 2012 
[3]. Os GEE abrangidos pelo Protocolo de Quioto são o dióxido de carbono (CO2), 
metano (CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorcarbonetos (HFCs), perfluorcarbonetos 
(PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6). 
Os países comprometidos com o Protocolo de Quioto tinham assim de iniciar a redução 
das suas emissões de GEE. Desta forma era necessário ter um valor base para se 
começar a aplicar as medidas necessárias que tornariam possível a diminuição desse 
valor. Um dos indicadores que possibilita este cálculo é denominado de ―pegada de 
carbono‖. 
Uma das formas encontradas por diversos países para reduzir as emissões de GEE foi a 
substituição de combustíveis de origem fóssil por fontes renováveis. Esta substituição 
possibilitou a redução de emissões de GEE, uma vez que as estações produtoras de 
energia elétrica a partir de fontes renováveis não emitem GEE, condição muito 
importante para se poder cumprir os requisitos definidos pelo Protocolo de Quioto. Uma 
outra vantagem das energias de fonte renovável é o facto de utilizarem combustíveis 
inesgotáveis. 
  




1.1. Enquadramento Geral 
De um ponto de vista global, o consumo energético tem vindo a aumentar ano após ano, 
justificado pelo crescimento populacional, pela evolução industrial de um maior número 
de países e pelo aumento do conforto e qualidade de vida. A maior diversificação das 
fontes energéticas possibilitou a industrialização, com os combustíveis fósseis a terem 
um papel muito importante. No setor dos transportes, a principal fonte de combustível 
tem origem fóssil. Para a geração de energia elétrica as principais fontes de combustível 
são o carvão e o gás natural. No entanto, o peso das energias de origem renovável tem 
aumentado neste campo ao longo dos últimos anos. 
Na Tabela 1.1 é possível analisar o consumo mundial de energia primária
1
 por fonte. Os 
dados são referentes ao ano de 2011 e estão representados em milhões de tep
2
 (Mtep). 
Tabela 1.1 - Consumo mundial de energia 





Petróleo 4059 33,1 
Carvão 3724 30,3 
Gás Natural 2905 23,7 
Renovável 986 8,0 
Nuclear 599 4,9 
 
A análise da Tabela 1.1 permite comprovar a elevada dependência de combustíveis de 
origem fóssil, uma vez que as fontes renováveis só correspondem a 8% de toda a 
energia primária consumida [4]. 
Apesar de a percentagem de energia proveniente de fontes renováveis ser bastante 
reduzida, esta tem vindo a crescer ao longo das últimas décadas, nomeadamente na zona 
europeia e asiática. Na Figura 1.1 está representada a evolução de cada uma das zonas 
continentais, no que diz respeito ao consumo de energia proveniente de fontes 
renováveis, ao longo das últimas duas décadas. 
                                                 
1
 A energia primária é a forma de energia que se encontra em todos os tipos de reservas, antes de qualquer 
tratamento. São exemplos de energia primária os combustíveis fósseis, o urânio e a radiação solar. 
2
 O tep corresponde ao conteúdo energético de uma tonelada de petróleo. É um modo de converter todas 
as formas de energia envolvidas em processos tecnológicos em energia primária, permitindo assim 
compará-las e contabilizá-las. 
Para comparar esta unidade com a utilizada pelo Sistema Internacional, que é o Joule (J), e de acordo com 
a Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA), 1 tep corresponde a 41868 MJ 
[11]. 




Figura 1.1 - Evolução do consumo mundial de energia de fontes renováveis (adaptado de [5]). 
 
A conversão de tep em energia elétrica é realizada de acordo com o país em análise, 
uma vez que o fator de conversão varia. Em Portugal, conforme o Anexo II da Diretiva 
de 2006/32/CE, o valor do rendimento elétrico médio das centrais termoelétricas que 
usam combustíveis fósseis, é de 0,4. 
Assim, 1 kWh elétrico corresponde a          tep [6]. No entanto, os dados da 
Figura 1.1 são retirados de [5] onde 1 kWh de eletricidade corresponde a 
aproximadamente          tep. 
Da análise da Figura 1.1 é possível verificar uma tendência crescente na aposta das 
energias de fonte renovável, uma vez que o consumo de energia proveniente dessas 
fontes aumentou em todos os continentes. É necessário referir que o consumo de 
energia renovável não engloba a energia proveniente dos grandes aproveitamentos 
hidroelétricos. A divisão dos diversos países foi realizada de acordo com zonas 
específicas do globo, podendo ser consultados no ANEXO A os países correspondentes 
a cada uma das zonas representadas. 
Este aumento vem de encontro às medidas estabelecidas no Protocolo de Quioto, uma 
vez que a aposta nestas tecnologias evita a emissão de GEE na produção de energia 
elétrica. Na fase de operação as centrais que utilizam fontes renováveis têm emissões 
muito reduzidas, ou mesmo nulas, de GEE. Por outro lado, o uso destas tecnologias 
possibilita a diversificação do ―mix‖ energético e aumenta a segurança no fornecimento 
de energia. 




1.2. Panorama Nacional 
Portugal é um país onde os combustíveis fósseis, como o carvão, o gás natural e o 
petróleo são os mais utilizados para colmatar as necessidades energéticas. Esta situação 
faz com que o nosso país possua uma enorme dependência das fontes de energia 
primária de origem fóssil e grandes importações de matérias-primas energéticas [7]. Na 
Figura 1.2 é possível observar a evolução da dependência energética externa de Portugal 
na última década. 
 
Figura 1.2 -Evolução da taxa de dependência energética externa de Portugal (adaptado de [7, 8]). 
 
Ao longo da última década constata-se que a dependência energética tem sido muito 
elevada, atingindo um valor de 88,8% em 2005, em consequência de um ano hídrico 
muito desfavorável. É possível verificar também que a partir de 2005 a taxa de 
dependência energética tem diminuído, apesar de ter aumentado ligeiramente em 2008 
em relação a 2007, obtendo em 2010 a marca de 76,1%. O ligeiro aumento nos últimos 
anos deveu-se, sobretudo, ao aumento do consumo de carvão e ao saldo importador de 
energia elétrica, para compensar a redução da produção hidroelétrica [8]. 
Apesar de o valor do final da década ser inferior ao do início da mesma, é necessário 
que a contribuição das fontes de energia renováveis (hídrica, eólica, solar, geotérmica e 
biomassa) aumente, tornando a quota das fontes de combustível de origem fóssil cada 
vez menor.  
Tal como a maior parte dos países também Portugal assinou o Protocolo de Quioto, que 
ratificou no dia 31 de Maio de 2002. No entanto, oficialmente, o Protocolo só entrou em 
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vigor no dia 16 de Fevereiro de 2005. Com a assinatura deste tratado pretende-se que o 
país seja capaz de reformar os setores de energia e transportes, promova o uso de fontes 
renováveis, reduza as emissões de GEE e proteja as florestas.  
Tendo assumido desde há muito uma posição de liderança em matérias de preservação 
ambiental e alterações climáticas, a União Europeia adotou a Diretiva 2009/28/CE com 
o intuito de estimular a produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis. Esta 
diretiva propõe que até 2020 a percentagem do consumo total de energia, proveniente 
de fontes renováveis seja, no conjunto dos países da União Europeia, de 20%. Portugal, 
de forma a satisfazer as condições do Protocolo de Quioto e tendo em conta as novas 
diretrizes, comprometeu-se a aumentar o peso das energias renováveis no consumo final 
de 20,5%, em 2005, para 31% em 2020 [9]. 
Este objetivo tornou-se, desta forma, no quinto mais ousado entre todos os países 
subscritores. É uma meta que abrange os setores dos transportes, sistemas de 
aquecimento e arrefecimento e a produção de energia elétrica, sendo este setor o que 
terá de absorver a maior parte das novas tecnologias de fontes renováveis [10]. Na 
Figura 1.3 estão representadas as metas mais ambiciosas dos países da União Europeia. 
 
Figura 1.3 - Peso das energias renováveis no consumo total de energia em 2020 (retirado de [10]). 
 
A aposta na produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis tem o objetivo de 
intensificar o “mix” energético, possibilitando a redução da dependência externa e 
aumentar a segurança de abastecimento [7]. Outra medida adotada pelo nosso país é 
melhorar a eficiência energética das tecnologias utilizadas, tanto no setor industrial 
como no setor doméstico, de forma a obter uma redução de 20% no consumo de energia 
final em 2020 e reduzir as emissões de GEE em 20%. 
Trata-se, no seu conjunto, de medidas e objetivos que obrigam a um esforço continuado 
de monitorização da situação energética de setores e empresas, sem o que não será 
possível avaliar o impacto das políticas energéticas e dos investimentos efetuados e a 
realizar. 




1.3. Enquadramento da Dissertação 
A presente dissertação tem como objetivo efetuar a avaliação da pegada de carbono de 
uma empresa produtora de eletricidade de fontes renováveis. Em concreto, trata-se do 
Grupo GENERG e o ano de estudo é 2012. A denominada pegada de carbono é uma das 
formas utilizadas pelas empresas hoje em dia para avaliar e contabilizar as emissões 
diretas e indiretas de GEE, durante o ciclo de vida das atividades, estimando o impacto 
ambiental por elas provocado. É expressa em gramas de dióxido de carbono equivalente 
por quilowatt-hora (gCO2eq/kWh) e as emissões podem ser calculadas através de 
balanços mássicos ou cálculos estequiométricos 
A pegada de carbono é um indicador cada vez mais comum, existindo diversas 
metodologias que auxiliam o seu cálculo. As metodologias utilizadas neste trabalho são 
as: DEFRA, GHG Protocol e a PAS 2050. Estas metodologias utilizam fatores de 
emissão (FE) que permitem calcular a pegada. Os FE são rácios que relacionam as 
emissões de GEE com os dados da atividade de uma fonte de emissão. 
A empresa analisada é produtora de eletricidade de fontes renováveis. Assim serão 
consideradas as emissões inerentes à instalação e operação das centrais produtoras da 
empresa, bem como a contribuição da produção para o sistema elétrico nacional e a 
substituição de fontes emissoras de carbono. As emissões relacionadas com a fase de 
fabrico dos componentes não serão contabilizadas, porque não fazem parte do âmbito da 
empresa. 
Para a situação em análise, para além de avaliar as emissões de GEE do Grupo 
GENERG, é necessário considerar as emissões de GEE que são evitadas pela empresa, 
uma vez que são utilizadas fontes renováveis. 
As fontes renováveis possibilitam a produção de energia elétrica sem a emissão de GEE 
durante a fase de operação, desta forma elas interferem no ―mix‖ energético diminuindo 
as emissões de GEE deste setor. Assim, quantidade de GEE evitados pela empresa é um 
fator favorável em relação à diminuição do impacto ambiental podendo o 
funcionamento da empresa ser avaliado como pegada de carbono. Desta forma, tratar-
se-á de uma pegada de carbono com valor negativo, pelo facto, de a sua existência 
evitar a emissão de GEE. 
1.4. Objetivos da Dissertação 
A presente dissertação tem os seguintes objetivos: 
 Analisar e testar diferentes metodologias para a avaliação da pegada de carbono; 
 Quantificar as emissões de gases de efeito de estufa, produzidas e evitadas pelo 
funcionamento da empresa; 
 Avaliar a pegada de carbono de uma empresa produtora de eletricidade de fontes 
renováveis; 
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 Explorar e discutir o conceito de ―pegada de carbono negativa‖; 
 Analisar as emissões provenientes da construção de um parque eólico. 
1.5. Estrutura e Organização da Dissertação 
A dissertação apresentada está dividida em 5 capítulos. No capítulo 1 é realizada uma 
primeira abordagem ao consumo mundial de energia primária, bem como a dependência 
energética externa de Portugal e o peso crescente que as energias de fonte renovável têm 
vindo a ganhar nos últimos anos. São ainda abordadas as metas estabelecidas pela 
União Europeia e alguns países para aumentar o peso das energias de fonte renovável. 
Fazem também parte deste capítulo o enquadramento e objetivo da dissertação. 
No capítulo 2 são apresentados dados referentes à recolha bibliográfica realizada, 
englobando o setor elétrico, os incentivos existentes para a produção de energia de 
fontes renováveis e o conceito da pegada de carbono. São ainda apresentados alguns 
artigos científicos, presentes na bibliografia, com dados sobre a avaliação de emissões 
de GEE. 
No capítulo 3 são abordadas as metodologias usadas no cálculo da pegada de carbono, 
bem como os fatores de emissão considerados em cada uma delas, necessários ao 
cálculo das emissões de cada setor avaliado. 
No capítulo 4 é feita uma pequena apresentação da empresa, onde é indicado o seu 
portefólio energético e são apresentados os cálculos alusivos à determinação da pegada 
de carbono da empresa, para cada uma das metodologias. É determinada a quantidade 
de emissões de GEE evitados pela produção da empresa e calculado o valor das 
emissões oriundas da construção de um parque eólico. A análise aos resultados obtidos 
é também efetuada neste capítulo. 
No capítulo 5 apresentam-se as principais conclusões da dissertação e as sugestões de 
trabalhos futuros. 
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2. A Pegada de Carbono na Produção de Eletricidade: 
Estado da Arte 
2.1. Setor de Eletricidade 
A energia elétrica é fundamental em todos os grandes setores consumidores de energia 
final, nomeadamente na indústria, transportes e no setor doméstico. Com o aumento da 
população mundial e a industrialização de um maior número de países, o consumo de 
energia elétrica tem vindo a crescer rapidamente, com tendência a continuar a aumentar 
no futuro. Na Tabela 2.1 é possível analisar o peso de cada fonte para a produção de 
eletricidade a nível mundial. Os valores apresentados, são referentes ao ano de 2009. 
Nesse ano, a produção mundial total de energia elétrica foi de 20130 TWh, valor que 
tem mantido uma tendência ascendente [11].  
Tabela 2.1 - Produção mundial de energia elétrica 
em 2009 (adaptado de [11]). 
Fonte Peso [%] 
Carvão 40,3 
Gás Natural 21,4 








Quanto à natureza da fonte, a produção de energia elétrica pode ser classificada em três 
categorias: os combustíveis fósseis, como o petróleo, o carvão e o gás natural, a energia 
nuclear e as fontes renováveis, como a energia eólica, solar, hídrica, a biomassa, a 
geotérmica e a energia proveniente das ondas e marés. Tendo em consideração a Tabela 
2.1 é possível verificar que mais de 66,8 % de toda a eletricidade produzida tem origem 
em combustíveis fósseis, enquanto apenas 19,8 % provém de fontes renováveis. 
Tendo o Protocolo de Quioto presente e verificando que dois terços de toda a 
eletricidade produzida são responsáveis por elevadas emissões de GEE, constata-se que 
é necessário aplicar políticas que fomentem a introdução de tecnologias que utilizem 
fontes renováveis, de forma a contrariar estes números e reduzir a pegada de carbono do 
nosso planeta. 
                                                 
3
 As fontes de energia renováveis englobadas neste parâmetro são a eólica, a solar, a geotérmica e as 
pequenas centrais hidroelétricas. 




As inquietações com as alterações climáticas e com a diversificação do abastecimento 
energético têm estimulado as alterações no setor, nomeadamente com a introdução de 
fontes renováveis, uma vez que a produção de energia elétrica através de energia solar, 
fotovoltaica, eólica e mini-hídrica não produz emissões de GEE [12]. De acordo com 
alguns estudos, as fontes renováveis poderiam satisfazer 50% da procura de energia em 
meados do século XXI, se fossem acompanhadas pela evolução tecnológica que 
proporcionará uma maior maturidade das tecnologias [12, 13]. 
2.2. Setor Elétrico Nacional 
Com a entrada em vigor da Lei Base da Eletricidade os setores vinculado e não 
vinculado do sistema elétrico foram substituídos por um regime de mercado único. Os 
governos de Portugal e Espanha assinaram um memorando, em 2001, com a intenção de 
estabelecerem um mercado comum de eletricidade, denominado Mercado Ibérico de 
Eletricidade (MIBEL). A criação deste novo mercado possibilitou a diminuição do 
congestionamento das interligações e a aproximação dos preços dos dois mercados [10, 
14]. A legislação nacional definiu o contexto legal do setor elétrico, estabelecendo 
regras para as atividades do mesmo tendo por base a Diretiva de Eletricidade [10]. 
Em conformidade com a Lei Base da Eletricidade, o Sistema Elétrico Nacional (SEN) 
encontra-se dividido em seis áreas distintas: produção, transmissão, distribuição, 
comercialização, operação do mercado elétrico e operações logísticas. As atividades do 
setor elétrico devem ser desenvolvidas de acordo com princípios de racionalidade e num 
contexto de concorrência [10]. A produção da eletricidade está dividida em dois regimes 
legais, a produção em regime ordinário (PRO) e a produção em regime especial (PRE). 
O regime ordinário engloba toda a produção de eletricidade proveniente de fontes 
tradicionais não renováveis e toda a produção oriunda das grandes centrais 
hidroelétricas. O regime especial abrange toda a produção de eletricidade vinda do uso 
de fontes renováveis, a produção de eletricidade com base em resíduos, a produção 
realizada nas centrais de cogeração e a microprodução. Para ser considerada 
microprodução a potência instalada tem de ser inferior a 5,75 kW [15, 16]. 
Em Portugal, o peso das fontes renováveis tem aumentado, não só para cumprir os 
requisitos do Protocolo de Quioto, mas também para reduzir a dependência energética 
externa [17]. 
Na Figura 2.1 está representada a evolução do peso das diferentes fontes de produção de 
energia elétrica em Portugal, sem correção de hidraulicidade
4
. É possível verificar a 
tendência crescente do peso das fontes renováveis. 
                                                 
4
 A correção de hidraulicidade é um procedimento que retira o efeito das variações entre anos secos e 
húmidos, tornando comparável o ano em causa com outros anos. 




Figura 2.1 - Evolução do peso das diferentes fontes de produção de energia elétrica (adaptado de [18]). 
 
Na Tabela 2.2 estão representados os valores de eletricidade produzida em Portugal 
Continental no ano de 2012.  
Tabela 2.2 - Produção nacional de energia elétrica 





Carvão 12,1 24 
Eólica 10 19,8 
Saldo Importador 7,9 15,7 
Grande Hídrica 5,8 11,5 
Gás Natural 5,6 11,2 
Cogeração Fóssil 5,4 10,7 
Outras Renováveis 3,6 7,1 
 
É possível verificar que o peso das fontes renováveis para a produção de eletricidade no 
ano de 2012 foi de 38%. Ao analisarmos a Figura 2.1 verifica-se que o peso da 
produção das energias de fonte renovável diminuiu, comparativamente com o ano de 
2011, contrariando desta forma a tendência crescente que vinha mantendo nos últimos 4 
anos. Um ano bastante seco contribuiu para uma queda na produção de eletricidade 
através das centrais hídricas. Este fator, aliado à queda do preço do carvão, fez com que 
o peso das fontes renováveis para produção de eletricidade diminuísse e aumentasse o 
contributo das fontes fósseis. No entanto, registou-se um aumento na produção de 




eletricidade através da energia eólica, o que indica que Portugal está a fazer um esforço 
para cumprir com as condições determinadas no Protocolo de Quioto [11, 17]. 
A transmissão de eletricidade é realizada pela Rede Elétrica Nacional (REN), ao abrigo 
de uma concessão atribuída pelo Estado. A REN é responsável pelo planeamento e 
operação da rede elétrica, fazendo a manutenção necessária para garantir a eficiência do 
sistema e a continuidade e segurança do abastecimento [10]. A distribuição de 
eletricidade é efetuada através da rede nacional de distribuição, que é composta por 
infraestruturas de baixa, média e alta tensão [10, 15]. A comercialização de eletricidade 
está sujeita a um regime de concorrência, que é regulada pela Entidade Reguladora dos 
Serviços Energéticos (ERSE), uma entidade pública independente. As entidades 
responsáveis pela comercialização da eletricidade têm a obrigação de garantir um 
abastecimento contínuo e disponibilizar aos clientes a informação de uma forma 
compreensível [15, 16]. O mercado de eletricidade é um sistema com diferentes formas 
de contratação, desde a contratação para o dia seguinte (mercado diário), ou para 
períodos mais prolongados (mercado a prazo). Estas operações são levadas a cabo pelo 
MIBEL, que gere tanto as transações diárias em Portugal e Espanha, como o mercado a 
prazo [10, 16]. 
Em 1999 o SEN possuía uma potência instalada de 9875 MW, estando dividida em 
aproveitamentos hídricos (4174 MW), em centrais térmicas (4901 MW) e em PRE 
(800 MW). Nessa altura a PRE correspondia a apenas 8,1% do total da potência 
instalada. Em 2011 a potência instalada no país já era de 18902 MW, com 4980 MW 
nos aproveitamentos hídricos, 7406 MW nas centrais térmicas e 6516 MW em PRE. 
Numa década a PRE cresceu em Portugal, atingindo o peso 34,5% de toda a potência 
instalada. A evolução representada nos números anteriores evidencia a aposta de 
Portugal nas energias de fontes renováveis, sendo a energia eólica a maior responsável 
por estes números, uma vez que representa cerca de 63% dos 6516 MW da PRE [14]. 
2.3. Incentivos para Produção de “Eletricidade Verde” 
A eletricidade resulta maioritariamente da queima de combustíveis fósseis e, como é 
uma das formas de energia mais utilizada, acaba por tornar o setor elétrico um grande 
produtor de GEE. É necessário utilizar cada vez mais tecnologias que reduzam a 
emissão destes gases. Desta forma, a produção de energia elétrica a partir de fontes 
renováveis ganha cada vez mais importância, pois ou não produzem emissões de GEE, 
durante o seu funcionamento, ou captam dióxido de carbono, como é o caso da 
biomassa que na fase de cultivo capta dióxido de carbono que é libertado depois na fase 
de transformação em energia elétrica, sendo nestas situações o balanço da emissão 
considerado nulo [19]. 
No entanto, grande parte das tecnologias para conversão de energia de fontes 
renováveis, ainda não são vantajosas no aspeto económico, tornando-se bastante difícil 
competir com as tecnologias convencionais no modelo de mercado tradicional, sendo 
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fundamental promover a aplicação de mecanismos de incentivo. Atualmente existem 
alguns instrumentos económico-fiscais, sendo os mais comuns neste âmbito de 
incentivos o conceito de certificados verdes e o conceito de tarifas “Feed-in” [19]. 
2.3.1. Certificados Verdes 
A noção de ―certificado verde‖ assenta no princípio de que a energia elétrica que é 
produzida a partir de fontes renováveis é capaz de oferecer ao consumidor dois produtos 
diferentes: um é a própria energia elétrica, que pode ser vendida no mercado respetivo, 
o outro produto é um conjunto de regalias ambientais e sociais, denominado certificado 
verde, que pode ser negociado num mercado distinto, criando assim rendimentos 
adicionais para os produtores de energia elétrica de fontes renováveis [19]. Os 
certificados verdes não são mais do que um conjunto de documentos, em formato 
eletrónico ou em papel, que representam as qualidades ambientais da energia elétrica de 
fontes renováveis. Estas caraterísticas podem ser, por exemplo, as reduzidas emissões 
de GEE provenientes das tecnologias de conversão por comparação com os impactos 
ambientais causados pelas centrais elétricas que utilizam combustível de fonte não 
renovável [20]. Desta forma, os produtores de energia elétrica de fontes renováveis 
operam em dois mercados distintos: por um lado são remunerados através do mercado 
de energia elétrica, uma vez que estão a produzir energia, e por outro lado operam no 
mercado dos certificados verdes [19]. 
Na Figura 2.2 está representado um esquema que ilustra o funcionamento dos dois 
mercados referidos anteriormente. 
 
 
Figura 2.2 - Ilustração do funcionamento do mercado da energia  
elétrica e do mercado dos certificados verdes (retirado de [19]). 
 
Os produtores de energia elétrica de fontes renováveis que façam parte do mercado de 
certificados verdes recebem um determinado número de certificados por cada MWh de 
energia elétrica que produzam [19]. O número de certificados verdes atribuídos é 
variável de país para país e no mesmo país é variável consoante a tecnologia [21, 22]. 




Desta forma, o certificado verde funciona como um comprovativo de produção de 
energia elétrica através de fontes renováveis. 
As tecnologias de conversão de energia de fontes renováveis que podem participar no 
mercado dos certificados verdes, segundo a diretiva 2001/77/CE são energia eólica, 
solar, geotérmica, a energia das ondas e marés, a biomassa (apenas a fração 
biodegradável) e a energia elétrica oriunda das centrais mini-hídricas (a potência 
instalada nestas centrais tem de ser inferior a 10 MW) [19]. 
2.3.2. Tarifas “Feed-in” 
A outra forma de incentivar a produção de energia elétrica de fontes renováveis foi com 
a criação das tarifas “Feed-in”. 
O conceito destas tarifas tem a intenção de acelerar o investimento em tecnologias de 
conversão de energia de fontes renováveis, oferecendo aos produtores uma tarifa de 
geração por cada kWh de energia elétrica de fontes renováveis, aumentando assim a 
quota de energias renováveis. A remuneração é fixa e é garantida durante o período de 
contrato. No entanto, o seu valor pode variar de acordo com a fonte renovável, com o 
tamanho da instalação e com o país onde está situado o projeto. [17, 23]. 
Uma vez que as tarifas “Feed-in” foram criadas com o intuito de incentivar o 
investimento nas tecnologias que utilizam energia de fontes renováveis, à medida que 
essa tecnologia vai ficando mais madura o valor da tarifa vai sofrendo uma diminuição. 
É o que acontece em Portugal, pois tem sido registado um decréscimo das tarifas que 
corresponde a um aumento do nível de maturidade das tecnologias utilizadas. Na Figura 
2.3 está representada a evolução das tarifas “Feed-in” das tecnologias eólica e solar 
fotovoltaica [24]. 
 
Figura 2.3 - Evolução das tarifas "Feed-in" para energia  
eólica e energia solar fotovoltaica (adaptado de [24]). 
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2.4. Pegada de Carbono 
Tanto em Portugal como na maioria dos países, os principais setores de atividade 
económica são os grandes responsáveis pelo consumo de energia final
5
, sendo os setores 
da indústria e dos transportes, responsáveis por mais de metade da energia consumida 
no nosso País [7]. Como a principal fonte de energia utilizada nos transportes e na 
produção de eletricidade tem origem fóssil, estes dois setores são diretamente 
responsáveis pela maior fatia da emissão de gases de efeito de estufa. 
Devido à problemática das alterações climáticas, causadas essencialmente pela elevada 
emissão de gases prejudiciais para o ambiente, hoje em dia muitas empresas já 
contabilizam as suas emissões de gases de efeito de estufa, avaliando assim o impacto 
ambiental causado pela sua atividade. Para realizar esta avaliação é cada vez mais 
comum o uso do conceito pegada de carbono, que permite analisar as emissões diretas e 
indiretas dos gases de efeito de estufa produzidas durante o ciclo de vida de uma 
atividade. 
Não existe uma definição padrão para o conceito da pegada de carbono, uma vez que os 
diversos autores têm diferentes opiniões no que diz respeito a este conceito. Segundo 
Wiedmann e Minx, a pegada de carbono é uma medida da quantidade de emissões de 
dióxido de carbono que são causadas, tanto de forma direta como indireta, por uma 
atividade, ou são acumuladas ao longo do ciclo de vida de um produto [25]. E de acordo 
com a definição da British Petroleum (BP) em 2007, a pegada de carbono é a 
quantidade de dióxido de carbono oriunda das nossas atividades diárias [25]. 
Estas definições de pegada de carbono só centram as suas atenções para as emissões de 
dióxido de carbono, não contabilizando para efeitos de cálculo as emissões de outros 
gases de efeito de estufa. Contudo, outros autores já contabilizam um maior número de 
gases de efeito de estufa para o cálculo da pegada de carbono, como é o caso da 
definição usada pela Carbon Trust em 2007, que diz que pegada de carbono é uma 
metodologia utilizada para calcular a quantidade de emissões de gases de efeito de 
estufa de um produto ou de uma atividade ao longo do seu ciclo de vida, sendo 
expressos em unidades de carbono equivalente [25]. E o significado utilizado pelo 
Parliamentary Office of Science and Technology (POST) em 2006, que define que a 
pegada de carbono é a quantidade total de dióxido de carbono e outros gases de efeito 
de estufa, emitidos durante o ciclo de vida de um produto ou processo. É expressa em 
gramas de dióxido de carbono equivalente por quilowatt-hora (gCO2eq/kWh), 
contabilizando dessa forma os efeitos dos outros gases de efeito de estufa no 
aquecimento global [25]. 
Da mesma forma que não existe unanimidade no que diz respeito ao conceito da pegada 
de carbono, o mesmo acontece no campo da metodologia a seguir para o cálculo do seu 
valor. Existem, portanto, diversas metodologias que podem ser utilizadas para o cálculo 
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 A energia final é a energia que está pronta a ser utilizada, como por exemplo a eletricidade nas tomadas, 
o combustível para queima ou o calor a transferir. 




da pegada de carbono. No que diz respeito às metodologias mais comuns, temos a 
metodologia DEFRA (Department for Environment, Food & Rural Affairs), a 
metodologia PAS 2050 (Publicy Available Specification 2050) e a metodologia GHG 
Protocol (Greenhouse Gas Protocol). 
A metodologia DEFRA tem como principal função apoiar as organizações do Reino 
Unido a reduzirem a sua influência nas alterações climáticas, diminuindo direta ou 
indiretamente a emissão de gases de efeito de estufa. O procedimento adotado tem por 
base os fatores de emissão específicos do Reino Unido e disponibiliza para consulta 
pública, uma folha de cálculo onde é possível simular quer para uma empresa ou para 
um indivíduo, a pegada de carbono correspondente [26]. 
A metodologia PAS 2050 foi desenvolvida pela British Standards Institution (BSI) e é 
copatrocinada pela Carbon Trust e a DEFRA [27]. Este procedimento, introduzido em 
2008 e revisto em 2011, foi desenvolvido com o objetivo de providenciar um método 
consistente em relação à avaliação da pegada de carbono dos produtos, analisando as 
emissões de gases de efeito de estufa [28]. 
Por último, a metodologia GHG fornece normas e diretrizes para as empresas e 
organizações sobre as emissões de gases de efeito de estufa, nomeadamente os 
abrangidos pelo Protocolo de Quioto, como o CO2, CH4, N2O, HFCs, PFCs e SF6 [29]. 
Esta metodologia foi desenvolvida com base numa parceria entre o World Resources 
Institute (WRI) e o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), 
com o intuito de fornecer às empresas formas de reduzir o seu contributo nas alterações 
climáticas [29]. Tal como a metodologia DEFRA, também esta metodologia 
disponibiliza para consulta pública uma folha de cálculo onde é possível calcular a 
pegada de carbono. 
2.5. Revisão de Artigos Científicos 
Foram analisados alguns artigos científicos, disponíveis na bibliografia, que focam o 
problema da pegada de carbono e a influência das fontes renováveis nesta problemática. 
Um dos artigos estudado compara quatro formas distintas de produção de energia 
elétrica, através de fontes renováveis (eólica, solar térmica, fotovoltaica e pequenos 
aproveitamentos hidroelétricos), disponíveis em diversos países [12]. A comparação é 
realizada através da avaliação de três parâmetros. O primeiro é o tempo de retorno de 
energia (“Energy pay-back time” – EPBT), que avalia o número de anos necessários 
para recuperar a energia consumida pela instalação no seu ciclo de vida, tendo em conta 
a energia produzida anualmente. O segundo parâmetro são as emissões de GEE, que 
analisam as emissões libertadas durante o ciclo de vida dos equipamentos. O terceiro 
parâmetro é o custo da eletricidade produzida. As formas de cálculo destes três critérios 
estão presentes nas equações (2.1), (2.2) e (2.3) respetivamente [12]. 
 






Na Tabela 2.3 estão representados os valores de cada parâmetro analisado, para diversos 
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Dinamarca,1997 Eólica 30 20 0,39 7 16,5 
India, 1999 Eólica 1500 20 1 7 19 
Japão, 2001 Eólica 100 25 1,4 7 39,4 
Turquia, 2007 Eólica 22,5 25 1,4 7 20,5 
ReinoUnido, 2006 Solar PV
7
 14,4 - 8 24 44 
India, 2000 Solar PV 0,035 20 1 24 300 
Itália, 2000 Solar PV 3300 30 2,7 24 50 
Japão, 1997 Solar PV 3 20 15,5 24 91 
Singapura, 2006 Solar PV 2,7 25 4,5 57 165 
China, 2008 Solar PV 100000 30 1,5 19-20 9,4 
China, 2008 Solar PV 100000 30 2,5 19-20 15,6 
Austrália, 1999 Solar Térmica 100 - 1 20 36,2 
Espanha, 2006 Solar Térmica 17 25 1,02 20 202 
EUA, 1990 Solar Térmica 100 30 1,04 20 43 
Espanha, 2006 Solar Térmica 50 25 1 20 196 
India, 2008 PCH
8
 50 30 2,71 5 74,9 
India, 2008 PCH 100 30 1,99 5 55,4 
India, 2008 PCH 3000 30 1,28 5 35,3 
India, 2008 PCH 1000 30 1,58 5 43 
India, 2008 PCH 2000 30 1,1 5 31,2 
 
O estudo desenvolveu um critério que permite a comparação entre estas diferentes 
tecnologias, através da Figura de mérito (FM). Este indicador atribui uma classificação 
relativa, de 1 até 10, a cada um dos parâmetros anteriores. A classificação 1 é atribuída 
dentro do mesmo parâmetro ao valor mais alto, independentemente da tecnologia, e a 
classificação 10 é atribuída ao valor mais baixo. Com estas pontuações relativas é 
possível determinar a FM de cada tecnologia. Assim, quanto mais elevado for este 
indicador, melhor será a fonte renovável para a produção de eletricidade. A forma de 
cálculo para a FM está representada na equação (2.4). 
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 Solar PV significa a tecnologia solar fotovoltaica. 
 
8
 PCH significa Pequena Central Hidroelétrica. 
                                                                      (2.4) 
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Dinamarca,1997 Eólica 10 9 10 900 
India, 1999 Eólica 10 9 10 900 
Japão, 2001 Eólica 9 9 9 729 
Turquia, 2007 Eólica 9 9 9 729 
Reino Unido, 2006 Solar PV 2 3 8 48 
India, 2000 Solar PV 10 3 1 30 
Itália, 2000 Solar PV 8 3 8 192 
Japão, 1997 Solar PV 1 3 6 18 
Singapura, 2006 Solar PV 6 1 2 12 
China, 2008 Solar PV 9 4 10 360 
China, 2008 Solar PV 8 4 10 320 
Austrália, 1999 Solar Térmica 10 4 9 360 
Espanha, 2006 Solar Térmica 9 4 1 36 
EUA, 1990 Solar Térmica 9 4 8 288 
Espanha, 2006 Solar Térmica 10 4 1 40 
India, 2008 PCH 8 10 7 560 
India, 2008 PCH 9 10 8 720 
India, 2008 PCH 9 10 9 810 
India, 2008 PCH 9 10 8 720 
India, 2008 PCH 9 10 9 810 
 
Na Tabela 2.4 estão representados os valores relativos, de entre os casos analisados, de 
cada um dos parâmetros e o valor de FM. O estudo concluiu que as melhores 
tecnologias para produzir eletricidade através de fontes de origem renovável são a eólica 
e os pequenos aproveitamentos hidroelétricos, com FM entre 729 e 900 para a eólica e 
entre 560 e 810 para os pequenos aproveitamentos hidroelétricos [12]. 
Outro artigo compara, em relação à quantidade de emissões de GEE, a produção de 
energia elétrica a partir de energia eólica e hídrica, com outras fontes fósseis e 
renováveis [30]. As emissões de GEE analisadas neste artigo dizem respeito a uma 
avaliação do ciclo de vida das tecnologias utilizadas para a produção de energia elétrica, 
ou seja, o fabrico dos componentes também está contabilizado no total de emissões. 
Foram avaliados 63 casos de parques eólicos e foi possível verificar que as turbinas de 
maior potência correspondiam às menores emissões de GEE. Para uma turbina de 
3 MW as emissões de GEE eram de 4,6 gCO2eq/kWh, e para uma turbina de 30 kW as 
emissões de GEE eram 55,4 gCO2eq/kWh. 




Neste artigo também foram analisadas 39 centrais hidroelétricas e foi verificado que, se 
se contabilizarem as terras inundadas pelas albufeiras, as emissões de GEE são bastante 
superiores aos casos em que não são contabilizadas. Passam de 152 gCO2eq/kWh para 
0,2 gCO2eq/kWh, respetivamente. 
Este artigo conclui que tanto nos parques eólicos como nas centrais hidroelétricas, a 
fase de construção é a que mais contribui para a emissão de GEE, sendo as emissões 
durante a fase de operação praticamente nulas. Comparando estes valores de emissão de 
GEE com os obtidos para outras tecnologias, verifica-se que em relação aos 
combustíveis fósseis as emissões são muito menores, pois as centrais a carvão 
apresentam valores entre 900 e 1200 gCO2eq/kWh, as centrais que utilizam ―fuel‖ ou 
derivados apresentam valores entre 780 e 900 gCO2eq/kWh e as centrais a gás natural 
têm valores entre 400 e 500 gCO2eq/kWh. Em relação a fontes renováveis, se não forem 
consideradas as terras inundadas pelas albufeiras, tanto as emissões de GEE 
provenientes das centrais hidroelétricas como dos parques eólicos são inferiores às 
emissões produzidas pelas centrais fotovoltaicas, considerando uma análise de ciclo de 
vida, ou seja, desde a produção até ao desmantelamento [30]. Na Figura 2.4 estão 
representadas as emissões de GEE ao longo do ciclo de vida para as diferentes 
tecnologias analisadas neste artigo. 
 
Figura 2.4 - Emissões de GEE ao longo do ciclo de vida da instalação (adaptado de [30]). 
 
Foi analisado um artigo que avaliou os impactos ambientais ao longo do ciclo de vida 
de um parque eólico [31]. Neste artigo foram estudadas várias caraterísticas do parque 
eólico que influenciam a emissão de GEE. Um dos primeiros fatores a ser analisado foi 
o impacto do tamanho do aerogerador, onde foi verificado que o aumento do tamanho 
diminui a emissão de GEE, por unidade de energia produzida. Alguns casos particulares 
evidenciam que comparar um aerogerador de 1 MW de potência nominal com outro de 
1 kW de potência nominal pode resultar numa diferença de emissões de quase 3 vezes 
superior para o aerogerador de menor potência [31]. 
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Outro parâmetro avaliado foi o fator de carga e, tal como o tamanho do aerogerador, 
também o aumento deste parâmetro possibilita a diminuição das emissões de GEE. 
Como a medida da emissão de GEE é representada em unidades de massa por unidades 
de energia, com o aumento do fator de carga aumenta a produção de energia, logo a 
tendência das emissões de GEE é para diminuir. Foram avaliadas também a produção e 
transporte dos componentes utilizados nos parques eólicos, verificando-se que na maior 
parte dos casos analisados a produção dos componentes é responsável por mais de 
metade das emissões libertadas ao longo do ciclo de vida, enquanto as operações de 
manutenção correspondem a um valor muito reduzido, quando comparado com a fase 
de produção e montagem. É de realçar também que para os parques eólicos situados em 
terra, o aerogerador é o principal responsável pela emissão de GEE, enquanto nos 
parques eólicos situados em zonas marítimas, para além do aerogerador, também toda a 
sua estrutura de apoio, como as ligações à rede elétrica e as fundações da torre do 
aerogerador, possuem um elevado peso em relação à emissão de GEE [31].  
 
Um outro estudo avaliou em relação ao ciclo de vida, as emissões de CO2 de quatro 
casos distintos de parques eólicos [32]. Destes parques analisados, dois utilizam 
aerogeradores de 3 MW de potência nominal, sendo que um deles está situado numa 
zona marítima (normalmente denominado de parque eólico “offshore”). Nos outros dois 
parques, um deles utiliza aerogeradores de 1,65 MW e o outro utiliza aerogeradores de 
850 kW. A metodologia utilizada definiu as quantidades do material consumido para a 
produção do parque e a eletricidade produzida durante a sua vida útil, os fatores de 
emissão foram fornecidos pelo IPCC. Para o parque eólico equipado com aerogeradores 
de 850 kW de potência nominal, a análise das emissões só foi realizada durante a fase 
de transporte dos materiais, não permitindo uma comparação com os outros três casos. 
Os dados obtidos deste estudo estão presentes na Tabela 2.5. 
Tabela 2.5 - Emissões de CO2, ao longo da avaliação do ciclo de vida, de 












Caso 1 1,65 8,21 40,70 
Caso 2 (“Offshore”) 3 5,98 54,16 
Caso 3  3 4,97 30,02 
 
Da análise da Tabela 2.5 verifica-se que para aerogeradores de maior potência nominal 
as emissões de CO2 são menores, quando comparadas com aerogeradores de potência 
inferior. Este facto valida as conclusões obtidas em estudos anteriores, que indicam que 
os aerogeradores mais pequenos necessitam de mais energia do ciclo de vida, por 
unidade de energia gerada, que os aerogeradores de mais capacidade [30, 31, 32]. Os 
valores obtidos nos três primeiros casos englobam a reciclagem dos componentes dos 




parques eólicos na fase de desmontagem do parque, possibilitando desta forma que as 
emissões de CO2 sejam mais reduzidas. 
Comparando os casos 2 e 3 da Tabela 2.5 verifica-se que, apesar de os parques eólicos 
situados em zonas marítimas possuírem maiores fatores de carga, proporcionando uma 
maior produção de energia, têm a desvantagem de provocar uma maior emissão de CO2, 
principalmente devido à estrutura de apoio existente entre os parques e a rede elétrica. 
Contudo, quando comparado com as fontes de energia de origem fóssil, as emissões dos 
parques eólicos situados em zonas marítimas são significativamente inferiores, como se 
pode verificar na Tabela 2.6. 
Tabela 2.6 - Emissões de CO2 por kWh de eletricidade produzido 






Gás Natural 607,6 
Nuclear 24,2 
Solar Fotovoltaico 53,4 – 250 
Solar Térmico 13,6 – 202 
Biomassa 35 – 178 
Hídrica 3,7 – 237 
Eólica 9,7 – 123,7 
Eólica (Estudado 
neste artigo) 
4,97 – 8,21 
 
Os resultados obtidos no artigo evidenciam que a produção de energia elétrica através 
de parques eólicos é a tecnologia que produz menos emissões de CO2 por kWh de 
eletricidade produzida. A fase de produção dos componentes utilizados nos parques 
eólicos é a que mais contribui para o total de emissões de um parque eólico, durante o 
seu ciclo de vida [32]. 
 
Um estudo sobre sistemas fotovoltaicos avaliou o impacto ambiental causado pela 
produção de energia elétrica utilizando um parque fotovoltaico [33]. O parque está 
situado em Perugia, Itália, na localidade de Marsciano e está equipado com 1778,48 kW 
de potência. Para a análise deste parque fotovoltaico foram consideradas todas as 
etapas, desde a preparação da terra para a instalação dos módulos fotovoltaicos, 
passando pela fase de transporte e a montagem dos vários equipamentos para tornar o 
parque operacional. Neste estudo foi ainda tido em conta um cenário de fim de vida, 
tendo por base a recolha dos módulos fotovoltaicos aquando do desmantelamento do 
parque. 
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Este parque fotovoltaico em estudo tem uma vida útil esperada de 25 anos, tendo sido 
estimado que a produção total de energia ao longo da vida útil correspondesse a um 
total de 45,7 GWh, possuindo um EPBT de 4,17 anos. Ou seja, durante os primeiros 
4,17 anos de funcionamento do parque este iria produzir a energia equivalente utilizada 
durante a construção do mesmo, incluindo o fabrico dos painéis fotovoltaicos. Para este 
parque foi ainda calculado um outro parâmetro, denominado EROEI (“Energy Returned 
on Energy Invested”). É um fator que indica se a instalação é sustentável. A forma de 
cálculo deste parâmetro está representada na equação (2.5). 
 
O valor do EROEI obtido para este caso de estudo foi de 4,826. Desta forma é possível 
verificar que este projeto de parque fotovoltaico é sustentável a nível energético. Foi 
realizada uma comparação entre este parque fotovoltaico italiano com quatro casos de 
produção de energia elétrica através de meios tradicionais. Os quatro casos de 
comparação são o ―mix‖ energético italiano, uma central térmica a carvão, uma central 
com turbina a gás e uma central térmica a ―fuel‖. Os dados referentes a cada um dos 
casos estão representados na Tabela 2.7. 
Tabela 2.7 - Comparação entre o parque fotovoltaico estudado e quatro sistemas  








Parque fotovoltaico 88,743 0,106 
―Mix‖ energético Italiano 568,139 0,589 
Turbina a gás 224,410 0,239 
Central a carvão 984,735 1,022 
Central a ―fuel‖ 854,427 0,877 
 
Da análise da Tabela 2.7 constata-se que a tecnologia utilizada no parque fotovoltaico 
apresenta benefícios ambientais, pois é a que emite em menor quantidade GEE ao longo 
do ciclo de vida. 
A análise bibliográfica deste conjunto de artigos permitiu compreender que mesmo as 
fontes renováveis de energia emitem GEE, essencialmente na fase de produção dos 
componentes e construção dos parques, uma vez que durante a operação as emissões 
                                                 
9
 O potencial de aquecimento global (“Global Warming Potencial” – GWP) é uma medida relativa que 
indica a capacidade que um GEE tem de aprisionar calor na atmosfera. O GWP compara a capacidade de 
um determinado GEE com a capacidade que a mesma quantidade de CO2 tem de aprisionar calor. O GWP 
é calculado com base num intervalo de tempo específico, neste caso o intervalo é de 100 anos, por isso é 
designado de GWP 100. A unidade de medida deste fator é representada em unidades de massa de CO2eq 
por unidades de energia elétrica. 
      
                                                 
                                                 
 (2.5) 




são praticamente nulas. Mesmo assim, quando comparadas com fontes fósseis é 
evidente a diferença existente entre ambas. 
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3. Metodologias Utilizadas e seus Fatores de Emissão 
A determinação da pegada de carbono de um produto ou serviço pressupõe a existência 
de uma metodologia de cálculo. A metodologia a ser utilizada depende do produto e da 
variabilidade regional, uma vez que os fatores de emissão são variáveis, não sendo 
iguais em todos os países. Os pontos seguintes vão pormenorizar as metodologias mais 
comuns para o cálculo da pegada de carbono. 
3.1. A Metodologia GHG Protocol 
O “ Greenhouse Gas Protocol Initiative” foi formulado com base numa parceria entre o 
World Resources Institute (WRI), o World Business Council for Sustainable 
Development (WBCSD) e outras Organizações Não Governamentais (ONG’s) com o 
propósito de auxiliar as empresas a diminuir a sua influência nas alterações climáticas 
[29]. 
O “ Greenhouse Gas Protocol Initiative” é constituído por duas normas distintas, mas 
interligadas entre si [29]. 
 O “ GHG Protocol Corporate Accounting and Reporting Standard”, sendo esta 
norma um documento que auxilia as empresas, fornecendo-lhes um guia passo a 
passo sobre como quantificar e comunicar as suas emissões de GEE; 
 O “ GHG Protocol Project Quantification Standard”, sendo esta norma um 
documento que ajuda a quantificar as reduções de GEE de projetos. 
 
As emissões podem ser calculadas com base em balanços de massa ou através de 
cálculos estequiométricos; no entanto, a aplicação desta metodologia sugere uma 
abordagem mais comum para determinar as emissões de GEE, utilizando os FE 
documentados pelo IPCC. Os FE são rácios que relacionam as emissões de GEE com os 
dados da atividade de uma determinada fonte de emissão. As normas do IPCC [2] são 
definidas através de uma hierarquia de metodologias e técnicas de cálculo que vão 
desde a aplicação de fatores de emissão genéricos até à monitorização direta [29]. 
Esta metodologia dispõe ainda de algumas ferramentas de cálculo de GEE para consulta 
pública. Estas ferramentas são recomendadas, uma vez que têm sido revistas por peritos 
e líderes industriais e regularmente atualizadas [29]. Os gases de efeito de estufa em que 
são contabilizadas as suas emissões são os que estão abrangidos pelo Protocolo de 
Quioto, como o CO2, o CH4, o N2O, os HFCs, os PFCs e o SF6. 
A metodologia GHG Protocol classifica as emissões como sendo diretas ou indiretas. 
As emissões diretas de GEE são provenientes de fontes controladas pela empresa. As 
indiretas são uma consequência das atividades da empresa que acontecem em fontes não 




controladas pela mesma. Para melhor caracterizar as emissões elas são divididas em três 
âmbitos distintos: 
 Âmbito 1: Emissões diretas de GEE – São as emissões provenientes de fontes 
controladas pela empresa, como por exemplo emissões de combustão, 
veículos ou emissões na produção de químicos; 
 Âmbito 2: Emissões indiretas de GEE de eletricidade – Nesta secção são 
contabilizadas as emissões de gases de efeito de estufa provenientes da 
geração de eletricidade adquirida e consumida pela empresa; 
  Âmbito 3: Outras emissões indiretas de GEE – Neste âmbito são 
contabilizadas todas as outras emissões indiretas. Estas emissões são uma 
consequência das atividades da empresa, mas acontecem em fontes que não 
pertencem ou não são controladas pela empresa. Podem ser considerados 
exemplos destas atividades a produção de materiais comprados, transporte de 
combustíveis comprados e o uso de produtos e serviços vendidos [29]; 
Após definir os âmbitos operacionais, é necessário identificar as fontes emissoras de 
gases de efeito de estufa. Normalmente as categorias de fontes emissoras são: 
 Combustão Estacionária: em caldeiras, fornos, turbinas, motores, 
queimadores incineradores, entre outras; 
 Combustão Móvel: em equipamentos de transporte, como automóveis, 
comboios, aviões, barcos, entre outros; 
 Emissões de Processo: de processos físicos e químicos como no processo 
petroquímico, na fundição de alumínio, entre outros; 
 Fuga de Emissões: descargas intencionais e não intencionais, como fugas em 
elos de ligação, nos selos, nas embalagens ou ainda emissões fugitivas 
provenientes de tratamento de águas, torres de arrefecimento, entre outras; 
Uma vez determinados os valores das emissões de GEE, esta metodologia identifica 
ainda um inventário das emissões de GEE, desenvolvendo assim um plano de redução 
das suas emissões ao estabelecer novos alvos de emissões de GEE, ajudando desta 
forma as empresas a reduzir a sua influência nas alterações climáticas [29]. 
As tabelas seguintes apresentam os FE utilizados pela metodologia para os cálculos das 
emissões de GEE. Os valores mais precisos podem ser consultados no ANEXO B. 
Os FE utilizados pela metodologia GHG Protocol para o consumo de eletricidade são 
baseados no ―mix‖ energético português do ano de 2009 e estão representados na Tabela 
3.1 a metodologia despreza o CH4 e o N2O, pois considera que o CO2 é o principal 
responsável pelas emissões de GEE. 
Tabela 3.1 - FE da metodologia GHG Protocol para o consumo 
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Os dados referentes ao consumo de energia elétrica enquadram-se no âmbito 2 da 
metodologia e, tanto os dados dos veículos da empresa, como os valores de consumo de 
gasóleo ajustam-se no âmbito 1. Os FE desta metodologia para os veículos são 
referentes a dados do Reino Unido. 
Tabela 3.2 - FE da metodologia GHG Protocol para 









Inferior a 1,7 - 1,45×10
-1
 
Entre 1,7 e 2 - 1,81×10
-1
 
Superior a 2 - 2,45×10
-1
 
Mercadorias - Inferior a 3,5 2,51×10
-1
 




3.2. A Metodologia DEFRA 
O guia desenvolvido pela metodologia DEFRA, com o propósito de calcular as 
emissões de gases de efeito de estufa, foi construído tendo por base a metodologia 
utilizada no GHG Protocol, alinhando desta forma com outras normas existentes, tais 
como a norma ISO 14064
10
, desenvolvida pela International Organization for 
Standardization (ISO) e com o padrão de cálculo utilizado pela Carbon Trust 
Standard
11
, complementando a metodologia PAS 2050 e a norma ISO 14040
12
 em 
relação ao cálculo da pegada de carbono de produtos [26]. 
Esta metodologia classifica as emissões de GEE em três setores distintos, sendo eles o 
setor 1 que contabiliza as emissões diretas, o setor 2 que contabiliza as emissões 
indiretas e o setor 3 que regista outras emissões indiretas. 
No setor 1, que diz respeito às emissões diretas, são contabilizadas todas as atividades 
que pertençam ou que sejam controladas pela organização e libertem emissões, como 
por exemplo as emissões provenientes da combustão em caldeiras, dos veículos, fornos, 
da produção química em equipamentos controlados pela empresa [26]. 
                                                 
10
 A norma ISO 14064 encontra-se dividida em três partes, estando a parte 1 responsável por detalhar os 
princípios e os requisitos para conceber inventários de GEE e quantificar as emissões dos mesmos. A 
parte 2 está focalizada nas atividades de projeto concebidas para reduzir as emissões de GEE ou aumentar 
a remoção. A parte 3 valida os inventários de GEE realizados. 
 
11
 A Carbon Trust Standard é uma organização que foi desenvolvida para promover boas práticas a nível 
das emissões de carbono das empresas, fornecendo metodologias que auxiliam a redução das emissões. 
12
 A norma ISO 14040 avalia os impactos e aspetos ambientais dos produtos através da análise do ciclo de 
vida dos mesmos, em que o período de tempo considerado é o denominado ―do berço ao túmulo‖. 




No setor 2, onde são consideradas as emissões indiretas, são registadas todas as 
emissões para a atmosfera que estejam associadas ao consumo de eletricidade comprada 
à rede e as emissões produzidas pelos sistemas de aquecimento, arrefecimento e vapor 
[26]. 
No setor 3, correspondente a outras emissões indiretas, são contabilizadas todas as 
emissões que sejam uma consequência das nossas ações, mas que sejam atividades que 
não pertençam nem sejam controladas pela organização e que não estejam abrangidas 
pelo setor 2. Por exemplo, para este setor podemos contabilizar as emissões causadas 
pelas viagens de negócio em transportes externos à organização e a compra de materiais 
ou combustíveis [26]. 
O protocolo de Quioto abrange os seis principais gases de efeito de estufa, sendo as 
emissões destes gases que devem ser contabilizadas para o uso da metodologia DEFRA. 
No entanto, os FE disponibilizados são referentes a dados do Reino Unido. Os valores 
das emissões dos gases analisados são representados em unidades de CO2 equivalente 
através do uso dos fatores de conversão do potencial de aquecimento global (Global 
Warming Potencial - GWP) presentes no Intergovernmental Panel on Climate Change 
(IPCC) [36]. Os valores dos GWP dos GEE abrangidos pelo Protocolo de Quioto estão 
presentes no ANEXO E. Os valores presentes nesse anexo são referentes ao ano de 
2007, podendo atualmente ter valores ligeiramente diferentes. 
De acordo com esta metodologia, a forma mais correta para calcular as emissões 
provenientes de gases de efeito de estufa está representa da equação (3.1) [26]. 
 
                                      (3.1) 
 
Os dados de atividade devem ser recolhidos sob a forma de volume ou massa, 
possibilitando assim que as emissões possam ser calculadas de uma forma mais correta. 
Alguns destes dados podem ser recolhidos através das contas de eletricidade, ou através 
das contas de água. 
Esta metodologia prefere que o período de recolha de dados se refira a um intervalo de 
tempo de 12 meses, para que o intervalo de tempo corresponda ao intervalo de tempo do 
ano financeiro [26]. 
De forma a simplificar os cálculos das pegadas de carbono correspondentes, esta 
metodologia disponibiliza folhas de cálculo para consulta pública, onde basta introduzir 
os dados das diferentes atividades; a folha de cálculo, automaticamente, fornece o valor 
das emissões dos diferentes GEE em quilogramas de CO2 equivalente, sendo este um 
valor padrão definido para as emissões de GEE. 
Como os FE são alusivos aos dados do Reino Unido, é necessário comparar os valores 
da pegada de carbono obtidos através desta metodologia com os de outra metodologia 
quando se está a analisar uma organização que não pertença àquele país. 
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Os dados recolhidos podem ser divididos nos seguintes setores: 
 Setor 1 – Dados das deslocações dos veículos e do consumo de gasóleo; 
 Setor 2 – Consumo de eletricidade nas instalações da empresa;  
 Setor 3 – Deslocações dos veículos pesados para construção do parque eólico; 
 
Nas tabelas seguintes estão representados os FE utilizados para esta metodologia para o 
cálculo das emissões de GEE. Estes valores só dizem respeito ao Reino Unido para o 
ano de 2010. Os valores mais precisos podem ser consultados no ANEXO C. 
Tabela 3.3 - FE da metodologia DEFRA para o 















Tabela 3.4 - FE da metodologia DEFRA para o 













Tabela 3.5 - FE da metodologia DEFRA 

































































3.3. A Metodologia PAS 2050 
A metodologia PAS 2050 foi desenvolvida com o intuito de fornecer informação sobre 
as emissões de GEE correspondentes a um produto ou um serviço ao longo de todo o 
seu ciclo de vida. Neste guia, o ciclo de vida começa na obtenção da matéria-prima, 




passando por todas as fases da produção, pela sua distribuição, terminando na altura em 
que é eliminado ou reciclado. Este guia foi produzido pela BSI e copatrocinado pela 
Carbon Trust e a DEFRA [27]. 
O principal objetivo, ao calcular a pegada de carbono de um produto ou serviço, é o de 
reduzir as emissões de GEE. No entanto, algumas empresas definem alguns objetivos 
específicos para além do objetivo principal [27]. 
De acordo com a metodologia PAS 2050, para calcular a pegada de carbono de qualquer 
produto ou serviço é necessário cumprir cinco etapas: 
 Construir um mapa do processo do ciclo de vida do produto, desde a 
obtenção da matéria-prima até à sua reciclagem; 
 Definir os limites para cada caso concreto; nesta etapa pode ser necessário 
voltar à etapa anterior se os limites estabelecidos alteraram o ciclo de vida 
pré-definido; 
 Reunir os dados sobre as atividades de que se pretende calcular a pegada de 
carbono, bem como os seus FE; 
 Calcular a pegada de carbono; 
 Avaliar os resultados obtidos; 
 
Para o cálculo da pegada de carbono, segundo esta metodologia, basta multiplicar os 
dados referentes à atividade em causa pelo FE respetivo, como é possível visualizar na 
equação (3.2) [27]. 
                                                         (3.2) 
 
Após as emissões dos gases de efeito de estufa estarem calculadas, para cada atividade 
analisada, para converter os seus valores para CO2 equivalente basta utilizar o potencial 
de aquecimento global (GWP) respetivo, que se encontra presente no IPCC. Estes 
potenciais de aquecimento representam o peso relativo que cada um dos GEE tem em 
relação às alterações climáticas, considerando um período de avaliação de 100 anos 
[27]. 
Posteriormente é necessário analisar os dados obtidos, uma vez que o cálculo de uma 
pegada de carbono tem sempre um valor de incerteza associado, pois cada dado 
analisado tem sempre uma distribuição de probabilidade em torno do valor médio [27]. 
Finalizada a análise de incerteza o guia fornece um conjunto de indicações que auxiliam 
as empresas a diminuir as suas emissões de GEE, proporcionando-lhes alcançar novas 
metas no que diz respeito à diminuição da sua influência no âmbito das alterações 
climáticas. 
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Ao contrário das metodologias anteriores, esta não fornece FE para as atividades 
emissoras de GEE. Desta forma foram utilizados FE de Portugal e seguindo a 
metodologia descrita foram calculadas as emissões de GEE respetivas. 
Nas tabelas seguintes estão representados os FE utilizados. Para efeitos de cálculo os 
valores mais precisos podem ser consultados no ANEXO D, bem como todos os 
cálculos auxiliares para conversão de unidades. 
Tabela 3.6 - FE da metodologia PAS 2050 para o consumo 










 1 1,4 
Gás natural 3,50×10
-1
 1 0,1 
Cogeração 3,27×10
-1
 0,6 0,6 
 
Os FE indicados na Tabela 3.6 e na Tabela 3.7 referem-se ao consumo de eletricidade e 
ao consumo de gasóleo, respetivamente. 
Tabela 3.7 - FE da metodologia PAS 2050 para o 








3 1,50×10-3 2,50×10-3 
 
Na Tabela 3.8 estão representados os valores dos FE para os veículos ligeiros da 
empresa. Em relação ao FE do CO2, os valores foram recolhidos através dos catálogos 
do fabricante e estão disponíveis no ANEXO F. 
Os FE de CO2 utilizados para os veículos pesados de mercadorias dizem respeito a um 
veículo pesado da marca Volvo. Para efeitos de cálculo, foi este o veículo assumido 










Tabela 3.8 - FE da metodologia PAS 2050 para os 
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4. Tratamento de Dados e Análise de Resultados 
Neste capítulo será realizada uma breve descrição da empresa e tratados os dados 
fornecidos para o cálculo das emissões e para o cálculo da pegada de carbono. Os dados 
analisados dizem respeito ao ano de 2012 e as atividades avaliadas foram: o consumo de 
eletricidade, as deslocações efetuadas pelos veículos da empresa e o consumo de 
gasóleo pelos geradores da empresa. Todas estas atividades são produtoras de GEE, no 
entanto, a utilização de fontes renováveis pela empresa evita a emissão de GEE, dessa 
forma será também quantificada a totalidade das emissões evitadas pela empresa. 
Os limites da análise terminam na fase de construção, contudo no ano de estudo o 
Grupo GENERG não construi nenhum parque eólico, nem central solar ou hídrica. 
Como durante a recolha bibliográfica se verificou que a maior percentagem da pegada 
de carbono de um parque eólico correspondia à fase de produção dos componentes e 
montagem do parque, será também efetuada uma análise a um parque eólico, com o 
intuito de analisar as emissões provenientes da sua construção. 
4.1. Apresentação do Grupo GENERG 
O Grupo GENERG é uma sociedade portuguesa criada no ano de 1988 que reúne um 
conjunto de empresas que constroem e exploram aproveitamentos de produção de 
energia elétrica a partir de fontes renováveis [41]. 
O Grupo tem como acionistas a LUSENERG (com 57,5%), empresa que pertence ao 
FUNDO NOVENERGIA, e o Grupo GDF-SUEZ (ELECTRABEL) (com 42,5%). No 
seu portefólio o Grupo GENERG tem 487,6 MW operacionais, repartidos por 
436,4 MW instalados em parques eólicos, 18 MW em centrais solares fotovoltaicas e 
33,2 MW em pequenas centrais hídricas. Para além desta capacidade operacional o 
Grupo GENERG conta ainda com uma participação de 20% no consórcio Eólicas de 
Portugal (ENEOP), que está a construir 1200 MW instalados em parques eólicos. Assim 
somando aos 487,6 MW já operacionais o Grupo GENERG conta ainda com 240 MW 
em construção [41]. 
A atividade do Grupo GENERG iniciou-se pela exploração do recurso hídrico, que 
ocorreu exclusivamente entre 1992 e 2000. A exploração do recurso eólico teve início 
em 2003 e mais tarde, em 2009 começou a exploração do recurso solar [42]. 
Em termos de instalações o Grupo possui 9 aproveitamentos hidroelétricos no norte do 
país, sendo o aproveitamento de Manteigas o de maior capacidade instalada, com 
6,5 MW instalados. Em relação ao aproveitamento eólico, existem 11 parques eólicos 
espalhados pelo país, sendo o parque eólico do Pinhal Interior, com 144 MW instalados, 
o de maior capacidade. O aproveitamento solar está instalado na região do Alentejo, e 
dos três recursos é o de menor capacidade instalada [42]. No ANEXO F é possível 




observar a distribuição das várias instalações do Grupo GENERG no país e os dados 
fornecidos pela empresa para determinar o valor da pegada de carbono. 
4.2. Cálculo das Emissões do Grupo GENERG 
Nesta secção são determinadas as emissões de GEE respeitantes ao ano de estudo da 
empresa. Estas emissões foram calculadas através das três metodologias descritas 
anteriormente. Os dados das atividades avaliadas e os cálculos efetuados para cada uma 
das metodologias estão representados nos anexos com mais pormenor. 
4.2.1. Metodologia DEFRA 
As emissões de GEE resultantes da aplicação da metodologia DEFRA para as 
atividades da empresa avaliadas estão indicadas na Tabela 4.1. 
No ANEXO C estão apresentados com mais pormenor todos os cálculos efetuados com 
a metodologia DEFRA. 
Tabela 4.1 - Emissões de GEE obtidas através da metodologia 






























4.2.2. Metodologia GHG Protocol 
As emissões de GEE resultantes da aplicação da metodologia GHG Protocol para as 
atividades da empresa avaliadas estão indicadas na Tabela 4.2. 
Para observar com maior detalhe os cálculos efetuados através desta metodologia pode 
ser consultado o ANEXO B. 
Tabela 4.2 - Emissões de GEE obtidas através da metodologia 










 - - 
Geradores 9,49×10
3
 - - 
Veículos 2,97×10
5
 - - 
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4.2.3. Metodologia PAS 2050 
As emissões de GEE resultantes da aplicação da metodologia PAS 2050 para as 
atividades da empresa avaliadas estão indicadas na Tabela 4.3. 
Tabela 4.3 - Emissões de GEE obtidas através da metodologia 






























4.2.4. Comparação dos Resultados das Diferentes Metodologias 
Nesta secção estão representadas as emissões obtidas pelas diferentes metodologias, 
para as atividades do Grupo GENERG. Na Tabela 4.4, podem ser observadas tanto as 
emissões de cada atividade, como o valor final obtido por cada metodologia. 
Tabela 4.4 - Emissões de GEE do Grupo GENERG, para cada metodologia. 
Emissões  
[kgCO2eq] 





























Analisando os resultados da Tabela 4.4 verificam-se ligeiras diferenças relativamente 
aos valores obtidos. A principal diferença ocorre no setor da eletricidade, enquanto a 
menor diferença diz respeito ao consumo de gasóleo. Em relação à eletricidade 
consumida, os FE utilizados pela metodologia DEFRA são os mais elevados das três 
metodologias, tendo por base o ―mix‖ energético do Reino Unido no ano de 2010, 
enquanto a metodologia GHG Protocol considera o ―mix‖ energético português no ano 
2009 e a metodologia PAS 2050 considera também o ―mix‖ energético português, mas 
do ano 2012. As diferenças nos valores dos FE, que provocam diferenças nas emissões 
produzidas, podem ser explicadas pela utilização de ―mix‖ energéticos de diferentes 
países e anos, podendo corresponder a diferentes eficiências energéticas das tecnologias 
utilizadas, possibilitando a existência de um valor de 6,91×10
5 
kgCO2eq para a 
metodologia DEFRA e um valor de 4,09×10
5 
kgCO2eq para o mesmo setor, obtido 
através da metodologia PAS 2050. 
Comparando as duas metodologias que utilizam o ―mix‖ energético português, constata-
se que os valores obtidos são mais próximos. Contudo, as diferenças encontradas podem 
ser explicadas pelo uso de diferentes anos de base. Enquanto a metodologia PAS 2050 




utiliza o ano de 2012, a metodologia GHG Protocol usa o ano de 2009. Esta diferença 
pode provocar a diminuição das emissões de GEE provenientes do consumo de 
eletricidade, uma vez que no ano de 2012 a percentagem de energia de fontes 
renováveis foi de 39% e no ano de 2009 foi 36% [18]. A diferença torna o peso dos 
recursos fósseis superior no ano de 2009, provocando um aumento nas emissões, como 
se observa na Tabela 4.4. 
Em relação às emissões provocadas pelos geradores elétricos, a partir do consumo de 
gasóleo, os valores obtidos são próximos uns dos outros, para as diferentes 
metodologias. Neste caso os FE já não dependem do ―mix‖ energético utilizado, mas 
sim da tecnologia de conversão utilizada. Desta forma temos o valor máximo obtido 
através da metodologia PAS 2050, com 9,56×10
3 
kgCO2eq e o mínimo com 
9,16×10
3 
kgCO2eq para a metodologia DEFRA. 
O último setor analisado diz respeito às emissões provenientes do uso dos veículos. 
Neste setor as diferenças obtidas são causadas pelas diferentes classificações de 
veículos que existe em cada metodologia. A DEFRA divide os veículos por segmentos. 
Esta divisão foi definida pela Comissão Europeia, existindo um segmento para os 
veículos de tração integral, que são normalmente os mais poluentes. Foi através da 
metodologia DEFRA que foi obtido o resultado mais elevado para as emissões causadas 
pela utilização de veículos, com o valor de 3,22×10
5
 kgCO2eq. A metodologia GHG 
Protocol utiliza FE do Reino Unido no que diz respeito aos veículos. Os FE do Reino 
Unido dividem os veículos pelo valor da sua cilindrada e separam-nos ainda entre 
veículos de mercadorias e veículos ligeiros. Já a metodologia PAS 2050 utiliza os FE do 
CH4 e do N2O de acordo com o padrão europeu de emissões, que define FE para um 
período curto de anos que posteriormente é atualizado. Para o CO2 foram usados os 
valores disponíveis no catálogo do fabricante, tentando desta forma empregar os FE 
mais atuais possíveis. Estas diferenças na classificação dos veículos tornam-se desta 




A conjugação de todos os setores avaliados leva à obtenção das emissões provocadas 
pelo Grupo GENERG. O valor mais elevado, 1,02×10
6
 kgCO2eq, é obtido através da 
metodologia DEFRA, devido ao elevado peso das emissões causadas pelo consumo de 
eletricidade e pela utilização de FE de outro país. O valor mais baixo, 
6,64×10
5
 kgCO2eq, é obtido através da metodologia PAS 2050, que utiliza os FE do 
país onde a empresa exerce atividade, e o mais atuais possível. 
Em todas as metodologias seguidas no trabalho, a componente com maior peso nas 
emissões provocadas pela empresa é o setor da eletricidade consumida, desta forma a 
utilização de metodologias que fornecem FE, é importante para ter um valor de 
comparação, como é o caso da metodologia DEFRA que só utiliza FE do Reino Unido e 
a empresa em estudo tem atividade em Portugal e utiliza o ―mix‖ energético português. 
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Neste trabalho a metodologia PAS 2050 é a mais correta para determinar as emissões do 
Grupo GENERG, porque não só utiliza FE de Portugal, como também usa os FE do ano 
em análise. 
4.3. Emissões Evitadas pela Produção de Energia de Fontes 
Renováveis 
Para o cálculo da pegada de carbono da empresa é necessário determinar as emissões 
evitadas pela produção de energia elétrica de fontes renováveis. Assim será considerado 
o ―mix‖ energético nacional, a produção da empresa e o consumo de energia primária 
necessária, no ano de 2012. O cálculo das emissões evitadas será feito através de duas 
análises, uma anual e outra mensal. 
4.3.1. Análise Anual 
Durante o ano de 2012 o Grupo GENERG produziu 1088,3 GWh de energia elétrica de 
fontes renováveis, essa produção evitou a utilização de uma maior quantidade de 
energia de fonte fóssil. Na Tabela 4.5 estão presentes os fatores de conversão das fontes 
fósseis, de energia primária em energia elétrica, os pesos de cada uma dessas fontes na 
produção nacional e a quantidade de emissões evitadas. 
Tabela 4.5 - Fatores de conversão e emissões de GEE evitadas considerando 












Carvão 24 52,3 0,245 5,53×10
8
 
Gás Natural 11,2 24,4 0,162 1,15×10
8
 




O peso de cada fonte fóssil assinalado na Tabela 4.5 foi obtido através do “mix” 
energético nacional para o ano de 2012. O peso fóssil foi determinado, uma vez que a 
produção do Grupo GENERG substitui fontes fósseis. Assim foi considerada constante 
a proporção existente entre as diferentes fontes fósseis e calculado o peso que cada 
fonte teria se toda a produção fosse proveniente de fontes fósseis. O cálculo dos fatores 
de conversão é originário da energia primária consumida por cada fonte fóssil e a 
energia elétrica por elas produzida. Para analisar com mais pormenor os cálculos 
realizados pode consultar-se o ANEXO G. 
É necessário referir que foi considerado que o combustível utilizado em todas as 
centrais de cogeração, para efeitos de cálculo, é o gás natural, uma vez que existe um 
maior número de centrais de cogeração que utilizam o gás natural como combustível em 
vez do ―fuel‖ [43]. A consideração do mesmo fator de conversão vai implicar que o 




resultado obtido para as emissões evitadas para a PRE Térmica seja ligeiramente 
inferior ao valor real, uma vez que o fator de conversão do gás natural é inferior ao fator 
de conversão do ―fuel‖, como se verifica em [6]. 
Analisando os valores obtidos da Tabela 4.5 para as emissões evitadas, é possível 
concluir que a maior fatia pertence ao carvão. A explicação desta situação reside no 
facto de o carvão ser a fonte fóssil com maior peso na produção de energia elétrica, para 
além de ser também a fonte mais poluente, possuindo o maior fator de conversão entre 
emissões de GEE e energia primária, como se observa na Tabela G.3. 
A segunda maior fatia corresponde à PRE Térmica, apesar de esta fonte ser a de menor 
peso das três fontes fósseis, o seu fator de conversão entre energia primária consumida e 
energia elétrica produzida é o maior, levando a um maior número de emissões evitadas 
provenientes desta fonte, do que as oriundas do gás natural. Isto pode ser explicado pela 
recolha inicial dos dados, uma vez que para o mesmo consumo de energia primária só 
foi contabilizada a energia produzida sob a forma de eletricidade, para esta fonte, tendo 
sido desprezada a energia produzida sob a forma de calor. A não contabilização dessa 
forma de energia leva a que a energia final obtida tenha um valor inferior e como se 
encontra em denominador origina que o fator de conversão tenha um valor superior, o 
que provoca a diferença existente para as emissões evitadas de gás natural, que são a 
fatia de menor peso. 
Assim a produção de energia elétrica do Grupo GENERG previne o impacto ambiental 




4.3.2. Análise Mensal 
A segunda análise consiste em utilizar o mesmo valor anual de energia produzida, mas 
reparti-lo pelos doze meses do ano, de forma a determinar não só as emissões evitadas, 
mas também as variações existentes ao longo do ano. 
É necessário mencionar que a análise mensal realizada utiliza a mesma metodologia da 
análise anual. Dessa forma, só vai ser representada nesta secção a quantidade de energia 
produzida pelo Grupo GENERG, mensalmente, e a quantidade de emissões evitadas em 
consequência dessa produção. A análise detalhada de todos os meses encontra-se 
representada no ANEXO H. 
A análise mensal possibilitou analisar com intervalos de tempo mais curtos o valor da 
energia primária consumida e da produção de energia elétrica, com o intuito de poder 
determinar o valor da pegada de carbono da empresa de uma forma mensal. No entanto, 
não foi possível obter os dados mensais da atividade da empresa, impossibilitando o 
cálculo da pegada. 
Na Tabela 4.6 está representada a produção de energia mensal da empresa e as emissões 
evitadas pela utilização de fontes renováveis para produção de energia elétrica. 
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Através da análise da Tabela 4.6 é possível observar com mais pormenor a quantidade 
de emissões de GEE que foi evitada em cada mês. Foi durante os meses de Abril, 
Novembro e Dezembro que foi possível evitar um maior número de emissões de GEE, 
uma vez que decorreu nesses mesmos períodos uma produção elevada de energia 
elétrica de fontes renováveis. 
Por outro lado foi durante o mês de Agosto que menos emissões foram evitadas. Neste 
período a produção de energia elétrica de fontes renováveis foi a menor, comparando 
com todos os meses do ano de 2012, fenómeno que pode ser explicado por se tratar de 
um período bastante seco onde a produção proveniente de aproveitamentos hídricos foi 
muito reduzida. 
Como o portefólio energético do Grupo GENERG só possui 4% da capacidade da 
empresa instalada em centrais solares, mesmo os elevados índices de radiação solar não 
conseguiram colmatar a baixa produção do aproveitamento hídrico. 
De acordo com a análise mensal o total de emissões de GEE evitadas no ano de 2012 
correspondeu ao valor de 8,95×10
8
 kgCO2eq. O resultado obtido é ligeiramente superior 
ao valor anual pois tanto os fatores de conversão entre energia primária e energia 
elétrica, como o peso de cada fonte no ―mix‖ energético nacional variam ao longo dos 
meses do ano, ao contrário dos valores utilizados na análise anual que correspondem a 
valores médios anuais. 
É necessário referir que a análise mais correta para determinar a quantidade de emissões 
evitadas pelo funcionamento da empresa seria através de uma análise horária, uma vez 
que existem certos períodos de tempo em que as fontes renováveis não estão a produzir, 
devido à indisponibilidade do recurso. Contudo, não foi possível realizar esta análise 
pois não existiam dados disponíveis. 
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4.4. Determinação da Pegada de Carbono da Empresa 
Nas secções anteriores estão calculadas as emissões do Grupo GENERG e as emissões 
evitadas pela sua produção de energia elétrica de fontes renováveis. A determinação das 
emissões evitadas resultou de uma análise ao ―mix‖ energético nacional. Assim foi 
utilizado o valor obtido pela metodologia PAS 2050 para contabilizar a pegada de 
carbono da empresa, uma vez que nesta metodologia foram aplicados FE de Portugal. 
A pegada de carbono é expressa em gCO2eq/kWh, permitindo avaliar a quantidade de 
GEE emitidos por unidade de energia elétrica. No caso do Grupo GENERG foram 
produzidos 1088,3 GWh no ano de 2012. 
Na Tabela 4.7 estão indicadas as emissões evitadas e produzidas pela empresa, bem 
como o valor da pegada de carbono de cada uma das análises. É necessário referir que 
para o caso da pegada de carbono da análise mensal seria necessário determinar as 
emissões produzidas também de uma forma mensal. No entanto, não foi possível obter 
os dados dos consumos mensais da empresa, assim é utilizada a soma das emissões 
mensais evitadas, criando um valor referente a um ano. 






















Como se verifica pela análise da Tabela 4.7 o funcionamento do Grupo GENERG evita 
mais emissões de GEE do que as que realmente emite, levando a uma pegada de 
carbono com valor negativo. 
Como era esperado, independentemente da metodologia utilizada, o valor obtido para a 
pegada de carbono tem sempre sinal negativo, uma vez que os valores obtidos para as 
emissões produzidas são sempre inferiores às emissões evitadas. Assim, o 
funcionamento do Grupo GENERG possibilita que seja produzida uma percentagem da 
energia elétrica necessária para o consumo nacional, à custa de uma redução das 
emissões de GEE. 
 




4.5. Cálculo das Emissões Resultantes da Construção de um 
Parque Eólico 
Nesta secção são determinadas as emissões provenientes da construção de um parque 
eólico. O parque eólico está a ser construído em Prados, numa localidade que abrange 
algumas freguesias dos concelhos da Guarda e de Celorico da Beira. No entanto, como 
ainda decorriam alguns trabalhos durante a realização da dissertação, foram efetuadas 
algumas previsões, nomeadamente no consumo de combustível necessário até 
conclusão dos trabalhos, para poder determinar as emissões de GEE da construção do 
parque eólico. Para a análise deste parque eólico foi considerado um aumento de 20% 
em relação ao combustível consumido. 
Para o cálculo das emissões foi contabilizado o combustível consumido, o total de 
quilómetros efetuado por cada um dos veículos que transportou os aerogeradores e o 
total de quilómetros realizado por cada um dos veículos que transportou as gruas, 
necessárias para a sua montagem. 
O consumo de combustível durante os trabalhos de construção civil, foi realizado 
maioritariamente por retroescavadoras, giratórias e dumpers. 
Cada aerogerador necessita de 40 transportes, efetuados por veículos pesados 
articulados. O percurso é realizado por autoestrada desde Viana do Castelo até Celorico 
da Beira, altura em que o trajeto passa a ser feito através de estradas municipais até ao 
local do parque eólico. No total serão instalados 17 aerogeradores. 
A montagem dos aerogeradores é feita com a utilização de três gruas. As gruas são 
transportadas também por veículos pesados articulados e, devido às elevadas 
dimensões, são transportadas desmontadas e montadas no local. 
Como a construção do parque eólico é realizada em Portugal, a metodologia aplicada 
para calcular as emissões foi a PAS 2050. Na Tabela 4.8 estão indicadas as emissões 
provenientes da construção do parque eólico. Para analisar com mais detalhe os cálculos 
efetuados, pode consultar-se o ANEXO I. 
Tabela 4.8 - Emissões de GEE resultantes da construção 
do parque eólico de Prados utilizando a metodologia PAS 2050. 
Emissões  
[kgCO2eq] 
CO2 CH4 N2O Total 
























Analisando a Tabela 4.8 é possível verificar que as emissões resultantes da construção 
do parque eólico são superiores às emissões resultantes do funcionamento do Grupo 
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GENERG no ano de 2012, presentes na Tabela 4.4. Como as emissões provocadas pela 
empresa não são só causadas por parques eólicos e as emissões da Tabela 4.8 são 
respeitantes a um só parque eólico, verifica-se que uma grande percentagem da pegada 
de carbono diz respeito à construção do parque eólico. No entanto é necessário referir 
que nem todas as emissões relacionadas com a construção do parque eólico são da 
responsabilidade do Grupo GENERG, contudo a análise das emissões permite 
evidenciar a importância da construção do parque eólico numa análise de ciclo de vida 
ao mesmo, comprovando o que foi referido na recolha bibliográfica em [32]. 
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5. Conclusões e Trabalhos Futuros 
A realização do trabalho permitiu analisar a questão da pegada de carbono numa 
empresa produtora de eletricidade de fontes renováveis, determinando a quantidade de 
emissões produzidas e evitadas pela mesma. 
No cálculo das emissões produzidas foram utilizadas três metodologias, a DEFRA, a 
GHG Protocol e a PAS 2050. As metodologias diferem entre si nomeadamente no valor 
do fator de emissão usado, proporcionando diferentes valores em relação às emissões 
produzidas, com o valor mais elevado a ser atingido pela metodologia DEFRA 
(1,02×10
6
 kgCO2eq) e o mais baixo pela metodologia PAS 2050 (6,64×10
5
 kgCO2eq). 
Para qualquer metodologia a principal atividade emissora de GEE é a eletricidade 
consumida, seguindo-se as emissões provenientes dos veículos e por último as emissões 
resultantes do consumo de gasóleo pelos geradores. 
Os fatores de emissão são diferentes porque utilizam ―mix‖ energéticos de diferentes 
países e de diferentes anos, assim para analisar as emissões provenientes do Grupo 
GENERG a metodologia mais correta é a PAS 2050, pois os seus fatores de emissão do 
consumo de energia elétrica são do mesmo ano dos dados fornecidos, ano de 2012, e 
foram calculados tendo por base o ―mix‖ energético português, os fatores de emissão 
dos veículos são os mais atuais e estão de acordo com o padrão europeu de emissões. 
A empresa é produtora de energia elétrica de fontes renováveis e como tal a produção 
da mesma permite que sejam evitadas emissões de GEE. Foram realizadas duas 
análises, uma anual e outra mensal, que permitiram determinar as emissões de GEE 
evitadas pela poupança de energia primária fóssil. A análise anual determinou uma 
poupança de 8,79×10
8
 kgCO2eq e a análise mensal concluiu que foram evitados 
8,95×10
8
 kgCO2eq. A diferença existente nos valores obtidos prende-se pelo facto de 
tanto os fatores de conversão entre energia primária e energia elétrica, como o peso de 
cada fonte no ―mix‖ energético nacional, da análise mensal, serem variáveis ao longo 
dos meses do ano, ao contrário dos valores utilizados na análise anual que 
correspondem a valores médios anuais. A análise mensal permitiu também evidenciar 
que durante o mês de Agosto foi evitada uma menor quantidade de emissões, resultantes 
de uma baixa produção proveniente de aproveitamentos hídricos, aliada à reduzida 
capacidade solar detida pela empresa, quando comparada com as outras tecnologias. 
Pois, dos 487,6 MW apenas 18 MW estão instalados em centrais solares. 
Tendo em conta que as emissões evitadas pela empresa têm uma componente negativa, 
pois uma quebra na produção de energia elétrica teria de ser colmatada com uma maior 
produção de energia de fonte fóssil. Assim, a pegada de carbono correspondente à 
atividade do Grupo GENERG tem um valor negativo, pois a quantidade de emissões 
evitadas é superior à quantidade de emissões produzida. O cálculo da pegada de 
carbono da empresa foi efetuado através das emissões evitadas, obtidas da análise 
mensal e anual, e das emissões produzidas, obtidas através da metodologia PAS 2050. 




Foram utilizados estes valores porque são determinados através de fatores de emissão 
para Portugal e com base no ano de estudo, ano de 2012. Desta forma a pegada de 
carbono do Grupo GENERG tem o valor de -807 gCO2eq/kWh para a análise anual e o 
valor de -822 gCO2eq/kWh para a análise mensal. 
Os valores da pegada de carbono obtidos indicam que a produção de 1 kWh de energia 
elétrica proveniente do Grupo GENERG evita a emissão de cerca de 800 gCO2eq.  
A última etapa deste trabalho consistiu em analisar as emissões provenientes da 
construção de um parque eólico. Na recolha bibliográfica, muitos artigos científicos 
referiam que ao realizar uma análise de ciclo de vida a um parque eólico, a fase de 
produção e construção eram as principais responsáveis pela emissão de GEE. Como a 
empresa durante o ano de 2012 não construiu nenhum parque eólico, não foi possível 
avaliar esse peso na determinação da pegada de carbono. Assim, foram recolhidos 
dados de um parque eólico em construção no ano de 2013, para determinar a quantidade 
de emissões resultantes da sua construção. 
A análise contemplou o combustível consumido durante os trabalhos de construção civil 
e o transporte de todos os aerogeradores e gruas para o parque, tendo sido obtido um 
valor de 7,12×10
5
 kgCO2eq para as emissões provenientes da construção do parque. 
É importante mencionar que o valor obtido para as emissões do parque eólico não são 
todas da responsabilidade da empresa, uma vez que na sua construção estão muitas 
empresas envolvidas. No entanto, o resultado serve como termo de comparação pois o 
seu valor é superior ao valor das emissões do Grupo GENERG, obtido através da 
metodologia PAS 2050. E como a pegada de carbono da empresa foi calculada 
considerando as operações de manutenção da totalidade dos parque eólicos, centrais 
solares e aproveitamentos hídricos, é possível concluir que a construção de um parque 
eólico é uma das atividades que origina mais emissões de GEE, comprovando o que foi 
abordado na recolha bibliográfica. 
O valor final obtido para a pegada de carbono é um valor que deve ser considerado 
como uma referência para futuros cálculos, funcionando como um valor base que deve 
ser melhorado. Assim é possível melhorar os serviços em termos de emissões de GEE. 
Em relação a trabalhos futuros neste âmbito de trabalho, seria interessante realizar uma 
análise de ciclo de vida a um parque eólico, desde a produção dos equipamentos até ao 
desmantelamento do parque. Esta análise permitiria identificar em detalhe quais os 
setores com maior responsabilidade na libertação de emissões de GEE, possibilitando a 
adoção de estratégias com o intuito de reduzir as emissões dos setores mais poluentes. 
A análise da substituição de fontes de carbono seria mais corretamente realizada através 
de uma análise horária. Dessa forma era possível determinar quais as fontes que 
estavam a ser substituídas a cada instante, uma vez que em alguns períodos do dia não 
existe produção a partir de fontes renováveis, devido à indisponibilidade do recurso. 
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ANEXO A: Divisão de Países 
Tabela A.1 - Grupo de países pertencentes à região 
Europa e Eurásia (adaptado de [5]). 
Europa e Eurásia 
Alemanha Áustria Azerbaijão Bélgica Bielorrússia 
Bulgária Cazaquistão Dinamarca Eslováquia Espanha 
Finlândia França Grécia Holanda Hungria 







Suécia Suíça Turquemenistão Turquia Ucrânia 
Uzbequistão - - - - 
 
 
Tabela A.2 - Grupo de países pertencentes à região 
Ásia -Pacífico (adaptado de [5]). 
Ásia - Pacífico 
Austrália Bangladesh China Coreia do Sul 
Filipinas Hong Kong Índia Indonésia 
Japão Malásia Nova Zelândia Paquistão 
República da 
China 
Singapura Tailândia Vietname 
 
 
Tabela A.3 - Grupo de países pertencentes à região 
América Central e do Sul (adaptado de [5]). 
América Central e do Sul 
Argentina Brasil Chile Colômbia 
Equador Peru Trinidad e Tobago Venezuela 
 
 
Tabela A.4 - Grupo de países pertencentes à região 
Médio Oriente (adaptado de [5]). 
Médio Oriente 
Arábia Saudita Catar Emirados Árabes Unidos 
Irão Israel Kuwait 





Tabela A.5 - Grupo de países pertencentes à região 
América do Norte (adaptado de [5]). 
América do Norte 
Canadá EUA México 
 
 
Tabela A.6 - Grupo de países pertencentes à região 
África (adaptado de [5]). 
África 
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ANEXO B: FE para a Metodologia GHG Protocol e Cálculos 
Realizados 
Neste anexo estão presentes os valores dos FE mais precisos, utilizados no cálculo das 
emissões de GEE, para a metodologia GHG Protocol e todos os cálculos efetuados para 
determinar o valor das emissões. Nas tabelas seguintes, estão representados os FE 
utilizados. 
Tabela B.1 - FE da metodologia GHG Protocol para o 








Tabela B.2 - FE da metodologia GHG Protocol para 









(cilindrada <1,7 l) 
0,14520 - - 
Passageiros 
(cilindrada entre 
1,7 l e 2l) 
0,18095 - - 
Passageiros 
(cilindrada > 2 l) 
0,24545 - - 
Mercadorias (peso 
<3,5t) 
0,25080 - - 
 
Tabela B.3 - FE da metodologia GHG Protocol para veículos 
pesados de mercadorias (adaptado de [35]). 
FE  
[kgCO2eq/km] 
CO2 CH4 N2O 
0,9306 - - 
 
Tabela B.4 - FE da metodologia GHG Protocol para o 

















Em seguida serão apresentadas as tabelas com os cálculos realizados para determinar as 
emissões de GEE, provenientes do Grupo GENERG, utilizando os FE anteriores. 































































9543 CH4 27 
N2O 24 
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Escritórios da empresa 70006 
795240 
Instalações de produção 419055 
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ANEXO C: FE para a Metodologia DEFRA e Cálculos 
Realizados 
Neste anexo estão presentes os valores dos FE mais precisos, utilizados no cálculo das 
emissões de GEE, para a metodologia DEFRA e todos os cálculos efetuados para 
determinar o valor das emissões. 
Tabela C.1 - FE da metodologia DEFRA para veículos 













































Tabela C.2 - FE da metodologia DEFRA para o 








Tabela C.3 - FE da metodologia DEFRA para o 








Em seguida serão apresentadas as tabelas com os cálculos realizados para determinar as 
emissões de GEE, provenientes do Grupo GENERG, utilizando os FE anteriores. 
 














592181 CH4 296 
N2O 3607 
 











9162 CH4 3 
N2O 67 
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Escritórios da empresa 98928 
1022193 
Instalações de produção 592181 
Gasóleo consumido 9162 
Veículos 321922 
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ANEXO D: FE para a Metodologia PAS 2050 e Cálculos 
Realizados 
Neste anexo estão presentes os valores dos FE mais precisos, utilizados no cálculo das 
emissões de GEE, para a metodologia PAS 2050 e todos os cálculos efetuados para 
determinar o valor das emissões. 
 
Tabela D.1 - FE da metodologia PAS 2050 para o 
consumo de gasóleo (adaptado de [6, 39]). 
FE CO2  
[kgCO2eq/tep] 
FE CH4  
[kgCH4/GJ] 








Tabela D.2 - FE da metodologia PAS 2050 para o 
consumo de eletricidade (adaptado de [37, 38]). 
Origem 
FE CO2  
[kgCO2eq/kWh] 
FE CH4  
[kgCH4/TJ] 
FE N2O  
[kgN2O/TJ] 
Carvão 0,973 1 1,4 
Gás Natural 0,350 1 0,1 
Cogeração 0,327 3 0,6 
 
Tabela D.3 - FE da metodologia PAS 2050 para os 




































































































Tabela D.5 - Propriedades do gasóleo (adaptado de [6]). 
















Tabela D.6 - Características de um veículo pesado 
de mercadorias a gasóleo (adaptado de [44]). 
Tecnologia do motor Euro V 
Consumo carregado [l/100 km] 48
13
 




Tabela D.7 - FE para veículos pesados de mercadorias 































351076 CH4 59 
N2O 525 
                                                 
13
 Valor obtido através da média entre 43 e 53 l/100 km. 
14
 Valor obtido através da média entre 27 e 32 l/100 km. 
15
 Os valores foram consultados na referência [45]. No entanto esses valores não puderam ser consultados 
na referência da mesma. 
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Tabela D.9 - Emissões provenientes da frota 











244659 CH4 577 
N2O 4645 
 











9563 CH4 4 
N2O 99 
 






Escritórios da empresa 58649 
663947 
Instalações de produção 351076 
Gasóleo Consumido 9563 
Veículos 244659 
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ANEXO E: Lista de Fatores de Conversão de Potenciais de 
Aquecimento Global 
 
Figura E.1 - Lista de GEE abrangidos pelo Protocolo de Quioto e os seus fatores de conversão do 
potencial de aquecimento global. (retirado de [36]). 
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ANEXO F: Portefólio Energético e Frota do Grupo GENERG 
Em seguida está representado de uma forma mais pormenorizada a frota do Grupo 
GENERG, bem como a distribuição das instalações da empresa pelo país. 












145 13281 950,45 
145 21473 1567,35 
145 17196 1233,27 
139 26990 2124,71 




L200 4WD DC 
Inv 
215 10428 1286,03 
215 3398 435 
215 18891 2080,58 
215 7583 883,11 
215 17494 1857,34 
215 23457 2376,46 
215 15679 1873,32 
215 19120 2178,74 
215 15320 1761,32 
215 4708 555,19 
L200 
KB4TNJN 
215 29012 2821,12 




520d 136 32196 1987,85 
318d touring 
125 9330 696,8 
125 5665 370,18 
142 11140 842,72 
316d 118 27588 1472,39 
120d 128 6862 565,74 
X3 2.0d 147 8419 767,74 
320d berlina M 128 37525 2595,35 
320d touring M 
128 35154 2716,12 




A4 Allroad 2.0 164 28975 2189,85 
A4 2.0 TDI 143 11214 1102,55 
Q5 TDI 175 19780 1884,18 




Tabela F.2 - Veículos do Grupo GENERG, das marcas Mercedes®, Toyota®, Skoda®, Land Rover®, 












Vito 110 CDI 206 28926 2615,32 
C220 CDI 
BluEf 
123 35176 2505,25 
137 49708 3654,75 
E250 CDI 139 17088 1481,96 
C350 CDI 159 13291 1318,83 






219 6966 992,14 
219 14519 1796,27 
219 36593 4343,2 
219 15161 1761,27 
219 21761 2624,41 
219 20255 2407,42 
Auris 1.4d 
Bizz 
128 18030 1339,52 





140 22236 1612,08 
140 32292 2258,24 
140 58584 3762,11 
Yeti 4×4 
159 60299 4532,3 
159 13520 1118,66 
159 39903 3338,61 
159 34119 2506,07 
Octavia 4×2 
119 29552 2001,19 
119 28479 1996,07 
119 13479 971,28 
Octavia 4×4 
141 49792 3944,39 
141 61773 4322,83 





Freelander 205 7075 703,62 
Defender 
265 2504 544,51 




Frontera 247 5148 513 
Combo 157 11323 726,26 
Corsa 1.3 
104 16978 987,97 
104 9606 583,25 
Mazda
®
 B2500 179 3978 623,65 
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Mondeo 1.8 142 51675 3338,68 
S-Max 
169 3350 317,38 
159 15930 1456,85 
Jaguar
®
 XF3.0d 179 18979 1669,85 
Citroen
®
 C4 1.6 125 18539 1440,73 
Volvo
®
 XC60 D3 149 35582 2475,33 
Seat
®
 Alhambra 152 17094 1438,19 
 





Escritórios da empresa 190110 
Instalações de produção 1138000 
 
Tabela F.5 – Gasóleo consumido pelos geradores 




Gerador 1 641,41 
Gerador 2 87,13 
Gerador 3 2292,22 
Gerador 4 407 
Gerador 5 118,75 
 
 
                                                 
16
 A maior parte dos fatores de emissão referentes à frota automóvel do Grupo GENERG, foram 
fornecidos pelos mesmos. No entanto, alguns modelos não possuíam essa informação e esses valores 
foram recolhidos através de [50]. 




Na Figura F.1 está representada a distribuição das diferentes instalações do Grupo 
GENERG. 
 
Figura F.1 - Instalações do Grupo GENERG (adaptado de [42]). 
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ANEXO G: Cálculos da Análise Anual 
Neste anexo é exemplificado o cálculo da quantidade de emissões evitadas pela 
produção do Grupo GENERG através da análise anual. Nas tabelas seguintes estão 
indicados os valores obtidos. 
 
Tabela G.1 - Energia primária consumida por fonte fóssil,  































Tabela G.2 - Peso das fontes fósseis na eletricidade produzida em 2012 e o seu peso 






Carvão 24 52,3 
Gás Natural 11,2 24,4 
PRE Térmica 10,7 23,3 
 
Tabela G.3 - Fatores de conversão de tep para kgCO2eq 



























                                                 
17
 Valores retirados de [8]. 
18
 Valores retirados de [17]. 
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ANEXO H: Cálculos da Análise Mensal 
No presente anexo, está representado um conjunto de tabelas que permite analisar a 
energia primária não consumida por Portugal, de uma forma mensal, pela produção do 
Grupo GENERG. 
Tabela H.1 - Produção mensal de energia elétrica em Portugal, proveniente 










Janeiro 1093 935 451 
Fevereiro 1080 742 442 
Março 1083 418 462 
Abril 755 211 419 
Maio 947 169 449 
Junho 1124 285 432 
Julho 1202 570 453 
Agosto 1151 680 438 
Setembro 1003 698 423 
Outubro 884 430 465 
Novembro 943 263 442 
Dezembro 872 240 453 
 


















Janeiro 423 163 161,88 
Fevereiro 438 130 164,15 
Março 429 76 156,77 
Abril 315 39 155,06 
Maio 371 32 155,06 
Junho 445 53 145,98 
Julho 482 102 140,86 
Agosto 459 120 138,02 
Setembro 389 121 139,16 
Outubro 362 78 145,98 
Novembro 372 49 155,63 
Dezembro 351 44 165,29 














PRE Térmico 2683,7 [kgCO2eq/tep] 
 
 










Janeiro 260568 147533 146519 
Fevereiro 269808 117664 148576 
Março 264264 68788 141892 
Abril 194040 35299 140350 
Maio 228536 28964 140350 
Junho 274120 47971 132124 
Julho 296912 92321 127498 
Agosto 282744 108613 124927 
Setembro 239624 109518 125955 
Outubro 222992 70599 132124 
Novembro 229152 44350 140864 
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Gás Natural  
[tep/MWh] 
PRE Térmico  
[tep/MWh] 
Janeiro 0,2384 0,1578 0,3249 
Fevereiro 0,2498 0,1586 0,3361 
Março 0,2440 0,1646 0,3071 
Abril 0,2570 0,1673 0,3350 
Maio 0,2413 0,1714 0,3126 
Junho 0,2439 0,1683 0,3058 
Julho 0,2470 0,1620 0,2815 
Agosto 0,2457 0,1597 0,2852 
Setembro 0,2389 0,1569 0,2978 
Outubro 0,2523 0,1642 0,2841 
Novembro 0,2430 0,1686 0,3187 
Dezembro 0,2480 0,1659 0,3303 
 
 
Tabela H.6 - Peso das fontes fósseis na produção de energia 










Janeiro 23,18 19,83 9,56 
Fevereiro 24,22 16,64 9,91 
Março 25,59 9,88 10,92 
Abril 19,08 5,33 10,59 
Maio 23,35 4,17 11,07 
Junho 28,43 7,21 10,93 
Julho 28,31 13,42 10,67 
Agosto 28,96 17,11 11,02 
Setembro 24,88 17,32 10,49 
Outubro 21,61 10,51 11,37 
Novembro 22,38 6,24 10,49 
Dezembro 19,31 5,32 10,03 
 
 




Tabela H.7 - Peso das fontes de produção se toda a energia 










Janeiro 44,09 37,71 18,19 
Fevereiro 47,70 32,77 19,52 
Março 55,16 21,29 23,53 
Abril 54,50 15,23 30,25 
Maio 60,50 10,80 28,69 
Junho 61,06 15,48 23,47 
Julho 54,02 25,62 20,36 
Agosto 50,73 29,97 19,31 
Setembro 47,22 32,86 19,92 
Outubro 49,70 24,17 26,14 
Novembro 57,23 15,96 26,83 
Dezembro 55,72 15,34 28,95 
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Tabela H.9 - Energia primária fóssil evitada pela 










Janeiro 8406,1 4759,5 4726,8 
Fevereiro 13131,4 5726,6 7231,1 
Março 12119 3154,6 6507,1 
Abril 17699,1 3219,8 12801,8 
Maio 12792,6 1621,3 7856,3 
Junho 10757,3 1882,5 5185 
Julho 9206,1 2862,5 3953,2 
Agosto 7807,2 2999,1 3449,5 
Setembro 9085,9 4152,6 4775,9 
Outubro 8563,1 2711,1 5073,7 
Novembro 18288,6 3539,6 11242,3 
Dezembro 15180 2796 10503,3 
 
 




































































































Tabela H.11 - Total de emissões de GEE evitadas no ano de 2012. 
Carvão  
[kgCO2eq] 
Gás Natural  
[kgCO2eq] 
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ANEXO I: Cálculo das Emissões Provenientes da Construção 
de um Parque Eólico 
No presente anexo, está representado um conjunto de tabelas que permite calcular a 
quantidade de emissões de GEE, resultantes da construção de um parque eólico. 
Tabela I.1 - Distâncias efetuadas no transporte dos aerogeradores. 
Viana do Castelo – Celorico da Beira [km] 257 
Celorico da Beira – Prados [km] 16 
Distância percorrida por transporte [km] 273 
Quilómetros realizados [km] 185640 
Quilómetros realizados de ida e volta [km] 371280 
 
 













ida e volta  
[km] 
Grua 1 5 379 1895 3790 
Grua 2 10 213 2130 4260 
Grua 3 
5 322 1610 3220 
4 124 496 992 
 
 
Tabela I.3 - Consumo de combustível nos trabalhos de construção civil. 
Combustível consumido [l] 98310 
Previsão do combustível 
que falta consumir [l] 
+ 20% 
Total (consumido + previsão) [l] 117972 
 
 




Tabela I.4 - Emissões de GEE resultantes da construção 
do parque eólico de Prados utilizando a metodologia PAS 2050. 
Emissões  
[kgCO2eq] 
CO2 CH4 N2O Total 
Trabalhos construção civil 314653 134 3306 
7,12×10
5
 Transporte aerogeradores 377215 546 3913 
Transporte gruas 12458 18 129 
 
 
